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PREFEITURADEBALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIADODESENVOLVIMENTOEINCLUSÃOSOCIAL
FUNDOMUNICIPALDEASSISTÊNCIASOCIAL- FMAS

TERMO DE COLABORAÇÃO - Lei Federal 13.019/2014

TERMO DE COLABORAÇÃO FMAS N° 002/2017 - TC 016/2017

TERMO DE COLABORAÇÃO N° 016/2017 QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL
DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E
INCLUSÃO SOCIAL ATRAVÉS DO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL - FMAS, E A
ASSOCIAÇÃO DE APOIO As FAMíLIAS DE
DEFICIENTES FíSICOS - AFADEFI

O MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito público interno, com CNPJ nO
83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n° 320, por intermédio da Secretaria de
Desenvolvimento e Inclusão Social, através do Fundo Municipal de Assistência Social, doravante
denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pelo Sr. Luiz Maraschin,
Secretário, CPF nO400.920.209-25, e a Associação de Apoio ás Familias de Deficientes Fisicos -
AFADEFI, inscrita no CNPJ sob n005.405.039/0001-02, com sede á Rua 1.500, n° 1.837 - Centro -
Balneário Camboriú, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo
Sr. Evandro Prezzi, Presidente, residente á Rua Bras Cubas, nO 114 - Bairro Nova Esperança -
Balneário Camboriú, CPF n° 506.841.160-49 , resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração,
regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei
de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentáriil Anual, na Lei nO13.019, de 31 de julho de 2.014,
consoante o processo administrativo nO2017015&2:1e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de inexigibilidade tem por objeto o
Socioassistencial de Defesa e Garantia de Direitos para Pessoas com Deficiência Física e s s
conforme detalhado no Plano de Trabalho.
1.2 - O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cro ogra a de
desembolso e a previsão de receitas e despesas constam do Plano de Trabalho proposto pela O C e
aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, sendo parte integrante e indissociável deste TERMO DE
PARCERIA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 São obrigações dos Participes:

I - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) apresentar mensalmente a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de
Colaboração;
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SECRETARIA DO DESENVOlVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

TERMO DE COLABORAÇÃO - Lei Federal 13.019/2014

b) divulgar na internet e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça
suas ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no
que couber, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nO 13.019/2014 e serviços
disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do
Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, ás informações referentes aos
instrumentos de transferéncias previstas pela Lei nO13.019, de 2014, bem como aos locais de execução
e guarda do objeto;

d) zelar pela integridade fisica dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no
que diz respeito ás despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais relacionados á execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da administração pública a inadimpléncia da organização da sociedade civil em relação ao
referido pagamento, os ónus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição
á sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao Termo
de Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho;

g) Caso da Organização da Sociedade Civil vier adquirir equipamentos e materiais permanentes com
recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem deverá ser gravado com c usula de
inalienabilidade. A OSC deverá formalizar promessa de transferência da propriedade á dmi 'stração
pública ou outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os' requisitos desta Lei e cujo objeto
social seja, preferencialmente, o mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de ua exti ção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvi
das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

11 - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a
administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar
parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter á comissão de
monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários
do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do
cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades
definidas;
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e) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou
entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer,
todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

f) manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de
trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

g) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto
da parceria;

h) fornecer manuais especificos de prestação de contas ás organizações da sociedade civil por ocasião
da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação ás
referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

i) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos á
Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o
compromisso de devolução no estado inicial, se for o caso;

j) fornecer plataforma eletrõnica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram,
permitindo a visualização por qualquer interessado. Enquanto não for implementada pela Administração
Pública a plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio físico.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas
provenientes da funcional programática abaixo discriminada:

Órgão: 27000
Unidade: 27001
Função: 8
Subfunção: 244
Programa: 1520
Ação: 2.45
Dotação: 180
Fonte de Recursos: 100000

3.2 Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas nesta Parceria, o Municipio
repassará o valor global de R$ 53.250,00 cinquenta e três mil e duzentos e cinquenta reais, através de 6
(seis) parcelas mensais, à OSC, em conformidade com o seguinte cronograma de desembolso:

bld DcronOQrama e esem 050

EXERCICIO
DE 2017 JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL
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Valor R$ 8.875.00 RS 8.875,00 R$ 8.875,00 R$ 8.875,00 RS 8.875,00

RS 8.875.00 R$ 53.250,0

3.3 - O valor referenle a 1a Parcela será pago em até 05 (cinco) dias, a contar da data da publicação do
extraio do Termo de Colaboração.

3.4 - As demais parcelas serão pagas, mensalmente, em regime de adianlamento, após apresentação
da prestação de contas da parcela anteriormente recebida, conforme estabelecido na CLÁUSULA
OITAVA deste Termo.

3.5 - A omissão, ou, a apresentação da prestação de contas contendo irregularidades, implicará na
suspensão do pagamento das demais parcelas, até sanadas as irregularidades.

CLÁUSULA QUARTA - CONTRAPARTIDA FINANCEIRA

4.1 Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas nesta Parceria, a OSC
aplicará, como contrapartida, no objeto da parceria o valor global de (R$ 00,00 reais), conforme o
seguinte cronograma de desembolso:

Dc ronoarama de esembolso

EXERClclO
DE 2017 JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL

Valor - -

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho
para a consecução de seu objeto.

5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por
termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de Colaboração
ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com
atribuição de vigência retroativo.

5.3 - O Plano de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre as PARCEIRAS, por meio de:
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de
ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na CLÁUSULA TERCEIRA
11 - celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração dos valores
definidos na referida CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
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6.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de
vigência do presente Termo de Colaboração.

6.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da
natureza do objeto.

6.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer .necessária a efetivação de
alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA INEXECUÇÃO

7.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com
as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração
pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por
ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das
metas ou atividades pactuadas:
I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha
sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens;
\I . assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalh ,
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestaçã de
contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração
assumiu essas responsabilidades;
\lI - na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da
demanda inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente, sem
resgatando o equilíbrio econõmico da parceria, ponderando o valor citado no item 3.1.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos
que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado
conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do
alcance das metas e dos resultados esperados, até o periodo de que trata a prestação de contas, a
exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:
I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;
\I - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e
111 - comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou
capacitado, quando for o caso.
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S 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta)
dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da parceria
exceder um ano.
S 2.° A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de
contas disponibilizado pela administração pública, em seu sitio eletrõnico.

S 3.° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa
suficiente.
S 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a
receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimentei das normas pertinentes.
S 5.° A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.
S 6.° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme
previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração.

8.2 - Os documentos incluidos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam
garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os
efeitos de prestação de contas.

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de
contas.

8.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatôrios elaborados
internamente, quando houver:
I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
11 - reiatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitorame
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcan
durante a execução do Termo de Colaboração.

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da ei n°
13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: I

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
11 - os impactos econômicos ou sociais;
111 - o grau de satisfação do público-alvo;
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os
prazos previstos na Lei nO13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;
11 - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
111 - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas
especial.

8.6 - Constatada irregularidade ou omlssao na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.
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S 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no
máximo, por igual periodo, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir
sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

S 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve
adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e
obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável justificadamente por igual per iodo.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 6.6 sem que as contas tenham sido
apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres
públicos;
11- nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos,
sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos
eventualmente apurados, no periodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi
ultimada a apreciação pela administração pública.

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e
estabelecidos no plano de trabalho;
11- regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal que não resulte em dano ao erário;
111- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstãncias:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão i1egitimo ou anti econômico;
d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por
omissão em relação á análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente
subordinadas, vedada a subdelegação.

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se
mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatôrias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de
atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original,
desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.
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CLÁUSULA NONA - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

9.1 - Fica o servidor Laudair Reis designado como Gestor desta parceria, conforme estabelecido no
Decreto Municipal nO8528/2017, ao qual competirá:
a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, inclusive quanto ao atingimento das metas;
b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer
as atividades ou metas da parceria e de indlcios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como
as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o
conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal
13.019/2014;
d) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e
avaliação.

9.2 - Competirá ao responsável pelo órgão repassador do recurso, assinar em conjunto com o Gestor da
parceria, o parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final de que trata a alinea "c" do
item 9.1, deste.

9.3 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação instituida pelo Decreto Municipal n° 8536/2017 deverá
homologar o relatório têcnico de monitoramento e avaliação sobre a conformidade do cumprimento do
objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS VEDAÇÕES

10.1 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente:
I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de policia ou de outras
atividades exclusivas do Estado;
11 - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.
111 - utilização dos recursos fisicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

10.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da
sociedade civil que:
I - não esteja regularmente constituida ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território
nacional;
11 - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
111 - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade
da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de
colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cõnjuges ou companheiros, bem
como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV • tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os dêbitos eventualmente imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
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c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei federal
13.019/2014 ou da legislação especifica e receber como sanções: advertência, suspensão temporária ou
declaração de inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;
VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos;
VII tenha entre . seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou' rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de
confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos
incisos I, 11 e 111 do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

9 1.° Nas hipóteses deste artigo, ê igualmente vedada a transferência de novos recursos no ãmbito de
parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob
pena de prejuízo ao erário ou á população, desde que precedida de expressa e fundamentada
autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de
responsabilidade solidária.
9 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da
sociedade civil ou seu dirigente.
9 3.° Para os fins do disposto na allnea a do inciso IV e no 9 20, não serão considerados dêbitos que
decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de
parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.
9 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de poli. as
públicas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES

11.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da
13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prêvia
aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência;
11 - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria
ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por
prazo não superior a dois anos;
111 - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou atê que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no inciso 11.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11 e 111 são de competência do Secretário
Municipal responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e
Transparência Pública poderá agir quando observada inêrcia da administração pública, facultada a
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defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

11.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada á execução da parceria.

11.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado á apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

12.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:
I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo
minimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a
obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado
de assessoramento juridico integrante da estrutura da administração pública;
11 - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:
a) utilização dos recursos fisicos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstãncia que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA PUBLICIDADE

13.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração o
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada á publicação d
respectivo extrato no Diário Oficial do Municipio, a qual deverá ser providenciada pela administração
pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:
I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou
emal! e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;
11 - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão se constituir em
peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e
111 - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências
que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata
ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
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15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC, com
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigamcse ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual iido e achado conforme, foi lavrado em 2
(duas) vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos participes, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 17 de julho de 2017.

Representante lega do ór
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EXTRATO TERMO DE COLABORAÇÃO FMAS 002/2017 - TC 016/2017

O Fundo Municipal de Assistência Social, considerando de interesse público e

relevância social, torna público o interesse de firmar Termo de Colaboração, por meio

de Inexigibilidade de Chamamento Público, nos termos do art. 31 da Lei Federal nO

13.019/2014 com Associação de Apoio ás Famílias de Deficientes Físícos - AFADEFI

- CNPJ: 05.405.039/0001-02, entidade sem fins lucrativos, para Parceria através de

Programa Socioassistencial de Defesa e Garantía de Direitos para Pessoas com

Deficiência Física e suas Familias no valor de R$ 53.250,00 a ser repassado

conforme critérios do Plano de Trabalho anexo ao Termo.

O Termo de Colaboração completo estará disponível no endereço eletrônico:

http://controladoria.balneáriocamboriu.sc. gov.br:8080/

Balneário Camboriú (SC), 14 de julho de 2017.

Luiz Maraschin

Secretário de Desenvolvimento e Inclusão Social
Gestor do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

Balneário Camboriu - Capital Catarinense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001.07
Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal. CEP 88330-000 - (47) 3267.7000
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1 - PROPONENTE - OSC
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BALNEARIO
CAMBORlÚ

1.1-ENTlDADE PROPONENTE: 1.2- CNPJ:

Associação de Apoio às Famílias de deficientes Físicos - 05.405.039/0001-02
AFADEFI

1.3- ENDEREÇO e CEP:

Rua 1.500 - n' 1837, CEP: 88.330-528

1.4- CIDADE: 1.5- U.F: 1.6- DATA DE CONSTITUiÇÃO: 1.7- DDDfTELEFONE: (47) 99914.8658

SC 1.8- E-MAIL: afadefi.bal@hotmail,com
Balneário Camboriú 07111/2002

1.9- SITE: afadefi.com

1.10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC): 1.11- CPF: 506.841.160-49

Evandro Prezzi 1.12- C.I.IÓRGÃO EXPEDIDOR: SSPISC

1.13- ENDEREÇO 00 RESPONSÁVEL (Presidente da CSC):

Rua Brás Cubas, 114 - Bairro Nova Esperança

1.14- CIDADE: 1.15- U.F: 1.16- CEP, 88.336-325 1.17- DDDrrELEFONE: 99914-8658

Balneário Camboriú SC 1.18-
E-MAIL: prezzi.aurora@hotmail.com

2 • DADOS ATUALIZADOS DOS DIRIGENTES

2.1-NOME COMPLETO 2.2-CPF 2.3.RGlORGÃO 2.4- ENDEREÇO RESIDENCIAL
EXPEDIDOR

Evandro Prezzi - Presidente RG: 5.809.835 SSP/SC Rua Brás Cubas, 114-

CPF:506.841.16Q-49
Bairro Nova esperança.
fone: 47-99914-8658

Antonio Fernando de barba - RG: 7.338.799 SSP Rua 1.500 ,n'1.837 - Bairro
Vice-Presidente CPF:014.589.76()'50

Centro, fone: 99914-4698

email:
femandogaucho70@gmail.co
m
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Mareio José Marchi dos RG: 7.336.909-0 SSP Rua 1.500, n' 1.931 - bairro
Santos - Tesoureiro CPF: 007.110.749-50

Centro, lone: 99905-9194,
email:
marchimarchi4526@gmail.
com

Fabio Luiz Vacari - RG: 4.519.850 SSP/SC Rua 1.552, n' 260 - Centro,
Vice-tesoureiro CPF: 051.711.289-28

fone: 99657-0663,
email:labio _vacari@yahoo.
com.br

Indira Radke Carolo - RG: 4.726.158 SSP/SC Rua 2.328, n' 145, ap. 701
Secretária CPF: 065.554.439-95

- Centro, lone: 99925-9635,
emai!:
indira. radke@hotmail.com

Marlene Marcheski Jaques - RG: 6.842.612 SSP Rua 2.300, n' 1.277 -
Vice-Secretária CPF: 004.977.100-05

Centro, fone: 99649-5051,
emai1:
aldeli. bal@hotmail.com

Marcia Pereira - Diretora de RG: 2.864.840 SSP Av. Belo Horizonte, n' 181-
Patrimônio CPF: 845.179.649-49

Bairro Areias - Camboriú,
fone: 99935-1643, email:
aladeli. bal@hotmail.com

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIADO DESENVOLVIMENTOEINCLUSÃOSOCIAL

PREFEITURA

BALNEARIO
CAMBORlÚ

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Oinamarca, 320 I Bairro das Nações. se ICep 88.338.900 I Fone: +SS 47 3267.7084 I hx: tSS 47 3367.1826 www.balneariocamboriu.sc.gov.br

Pâgina 2 de 10

3 - DESCRiÇÃO DO OBJETO

3.1. TíTULO 00 OBJETO:

3.2 - PER IODO DE EXECUÇAO,

Inicio: 01/07/2017

ATENDIMENTO SOCIOASSISTENCIAL DE DEFESA E GARANTIA DE Término: 31/12/2017
DIREITOS PARA PESSOAS COM OEFICIENCIA FlslCA E SUAS
FAMíLIAS.

3.3 _ IDENTIFICAÇÃO 00 OBJETO: Programa socioassistencial de defesa e garantia de direitos para pessoas com
deficiência fisica e suas familias.

3.4 _ Descrição do objeto, público a ser atendido e realidade local:

Público Atendido: Pessoas com deficiência física e suas famílias, com renda per capita de ale 1,1, salário minimo ou renda
familiar mensal total de até 03 salários minimos .conforme Decreto 6.135 de 20 20 de junho de 2007 que define os parãmetros
e critérios do Cadastro Único para Programas Sociais do governo federal.

Realidade Local: A politica de Assistência Social é recente no municipio de Balneário Camboriú e os Centros de Referência de
Assistência Social (eRAS) não conseguem atender as especificidades da população com deficiência fisica. realizando assim a
proteção social básica para a efetivação de direitos e a construção de novos direitos para a referida população. Diante desta
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realidade. o município busca a parceria com as Organizações da Sociedade civil visando contribuir no processo de
transformação da realidade local no âmbito do atendimento relacionado às pessoas com deficiência fisica e suas familias

3.4.1. - O atendimento socioassistencial de defesa e garantia de direitos para pessoas com deficiência fisica e suas
familias, deve ter as seguintes características:

a - Constituir-se em um espaço coletivo dialógico;
b. fortalecer a participação. autonomia e protagonismo em movimentos sociais, organizações e grupos de usuários;
c. subsidiar a intervenção nas instâncias e espaços de participação democrática;
d - identificar as potencialidades dos usuários. contribuindo para a autonomia e protagonismo social;
e -possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada da rede assistencial no ámbito do
seu território elou do módulo assistencial. definido na Norma Operacional Básica do Suas (NOBSUAS);
f- responsabilizar-se, sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e encaminhamentos dos usuários para a
rede de proteção instalada quando for o caso, no âmbito de território de atuação;
g. realizar. e manter atualizado, o cadastramento dos usuários. mantendo sigilo. respeitando o código de ética das/os
profISSionais que exeOJtam os atendimentos;
h. funcionar no minimo de 8:00 às 18:00 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias úteis da semana, podendo realizar
atividades no periodo noturno.

3.4.2. - A assistência prestada inclui as seguintes atividades:

a. Acolhida partiOJlariZada ou coletiva;
b - atendimento em grupos (com metodologia proposta pela OSC);
c. atendimento em oficinas socioeducativas executadas por profissional de nfval superior ou nfvel médio;
d - visitas e atendimentos domiciiares;
e - atendimento à familia;
f - atividades comunitárias enfocando o fortalecimento familiar e comunitário (escola. na comunidade ou quaisquer outras formas
de participação social);
g _ desenvolvimento de ações intersetoriais, principalmente com as áreas de assistência social, educação, saúde, previdência e
demais órgâos do Sistema de Defesa e Garantia de Direitos;
h. Formação político-cidadã dos usuários e suas familias, fazendo com que tenham condições de buscar o reconhecimento de
novos direitos de cidadania e acesso a proteção social;
i - acessar/promover os direitos de cidadania já estabelecidos;
j _ promover acesso a conhecimento, meios. recursos e metodologias direcionadas ao aumento da participação social e ao
forlalecimento do protagonismo dos usuários na reivindicação dos direitos de cidadania:
k - qualificar as intervenções nos espaços de participação democrática visando a participação social e comunitária do usuário;
I. potencializar o desenvolvimento de autonomia e autogestão do usuário atendido e suas familias;
m - socialização dos conhecimentos produzidos junto aos diferentes atores da politica de assistência sociar;
n • incidência na redução das vulnerabilidades e riscos sociais.

3.4.3, Recursos Humanos: A equipe técnica minima para o atendimento de 20 pessoas com deficiência fisica será
composta por:

a • 01 (um/a) assistente social (mlnimo 20 horas semanais)
b - 01 (um) profissional de nlvel superior entre as seguintes categorias profissionais: psicólogo/a, terapeula ocupacional.
pedagogafo ou outrafo profissional necessãrio ao atendimento conforme Resolução CNAS nO17/2011. (mínimo 20 horas
semanais)
c. 02 (dois) profissionais de nível médio, para equipe de apoio aos atendimentos. (mínimo 20 horas semanais)

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

BAlNEÁRIO CAMBORIU. CAPITAl CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca. 320 I Bairro das Nações-Se I Cep 88.338-900 I Fone: +5547 3261.7084 I Fax: +S5 413367.1826www.balnearl~mboriu.sc.gov.br
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PREFEITURA

BALNEARIO
CAMBORlÚ

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL

4.1 - META 4.2- 4.3. INDICADOR i=lslco 4.4.- DURAÇÃO
ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE META INICIO TERMINO
, LOCALIDADE MINIMA

50% de participação das/os Sede da esc Usuário 20 31/12/2017

usuarias/os em oficinas
01/07/2017

socioeducativas

50% de participação das Sede da esc Usuário 20 31/12/2017

lamilias em grupos
01107/2017

especificos

50% de visitas e Domicilio das/os Domicilio 20 31112/2017

atendimentos usuários atendidos
0110712017

domiciliares/mês

100% de atividade Centros de Atividade 04 31112/2017
comunitárialsemestre Referencia de Comunitári 01/07/2017

Assistência Social a
elou Escolas elou
Unidades Básicas

de Saúde
100% de Reuniões com a A definir pela asc Reunião 03 31/12/2017

Rede intersetorial 01/07/2017

(Assistência Social,
Educação e demais órgãos

do Sistema de Defesa e
Garantia de Direitos)

100% de Reuniões com Centros de Reunião 03 31/1212017
Usuáriafos atendidos nos Referência de 01/07/2017

Centros de Referência de Assistência Social.
Assistência Social- CRAS CRAS

5 • PLANO DE APLICAÇÃO
5.1 _ SERViÇO OU BEM A SER DISPONIBILIZADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Repasse mensal de reOJrsos financeiros

5.2-UNIDADE

Monetária

5.3- QUANTIDADE

R$ 8.875.00

5.4- ATIVIDADES OU PROGRAMAS A SEREM EXECUTADOS PELA OSC 5.5 - UNIDADE 5.6- QUANTIDADE

Oficina com usuários acompanhados Oficina 06
Atendimento individual (semanal) Atendimento 40

Atendimento Familiar (mensal) Atendimento 20
Oficina com familias Oficina 06

BALNEÁRIO CAMBORlú- CAPITAL CATARINENSE 00 TURISMO
Rua Dinamarca. 320 I Bairro das Naçõe5 - se I eep 88.338-900 I fone: +55 47 3267.7084 I fax: +S5 47 3361.1826 www.balneariocamborlu.5c.gOIl.br
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SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL

Atividade Comunitaria Atividade 06

Visita e Atendimento Domiciliar (mensal) Atendimento 10

Reunião com grupos de usuarios dos eRAS Grupo 03

Reunião oom a Rede intersetorial Reunião 03

tndicadores qualitativos e quantitativos para a aferição do cumprimento das metas ou de alteração da realidade
local:

_Apresentação de folha de rosto do Plano de Aoompanhamento FamUiaroom dados cadastrais dos usuarios participantes:

• Lista de presença dos usuários elou suas famílias, oom assinatura dos usuários. oonfirmando a participação nas atividades
realizadas (atendimentos. reuniões, ofICinase intervenções);

• Relatório de execução de atividades realizadas agenda dos profISSionaiselou das atividades (com datas e horários).

Além da apresentação dos documentos acima, a OSC devem atender no mínimo os seguintes itens:

• 50% de participação efetiva de usuários e familias nos grupos ofertados;

- 20% dos usuários estar participando em espaços de deliberação e oonlrole social;

• 50% dos usuários serem encaminhadas para o serviço de convivência e fortalecimento de vinculas do Centro de Referência de
AssistênciaSocial do território em que moram;

- 80% das famílias de usuários, com renda per capita de ate y" salario mínimo ou renda mensal total de ate 03 salarias mínimos
serem encaminhadas para inserção ou atualização do Cadastro Único;

- 100% das familias acompanhadas inseridas no Sistema informatizado disponibilizado pela Gestão da politica de assistência
social do municlpio.

6 • CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
6.1. CONCEDENTE (REPASSE)

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
2017

META JUL AGO SEr our NOV DEZ

Exercício R$ 8.875,00 R$ 8.875,00 R$ 8.875,00 R$ 8.875,00 R$ 8.875,00 R$ 8.875,00
2017

6.1.1. TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 53.250,00

6.2 • DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Despesa 180 • FMAS - 3.3.50.00.00 Transferências a instituições
privadas sem fins lucrativos. Ação 2.45. MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA.

7 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS MENSAIS

7.1.Receilas Previstas 7.2-UNIDAOE 7.3. VALOR
UNITÁRIO

7.4 - TOTAL

BAtNEARIO CAMBORIÚ- CAPITAt CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - se I eep 88.338-900 1 Fone; +SS 47 3267.7084 I Fax; +S5 47 3367.1826 www.balnearlotamborlu.st.gov.br
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Repasse mensal de recursos financeiros

i 7.1.1oTOTALGERAL RECEITAS: R$ 8.875,00

Monetaria R$ 8.875,00 R$ 8.875.00

7.5-Despesas Previstas 7.6.UNIDADE l.l-VALOR 7.8 - TOTAL
UNITARIO

Assistente Social (30 horas semanais) 1 R$ 2.587,00 RS 2.587,00

Profissional de nível superior entre as seguintes categorias 1 R$ 2.587.00 R$ 2.587,00
profISSionais: psicólogo, terapeuta ocupacional, pedagoga/o
ou outra/o profissional que atenda a necessidade do serviço
ofertado, conforme Resolução 17 CNAS/2011. (40 horas
semanais)

Profissionais de nivel médio: agente social elou assistente 2 R$ 825,00 R$ 1.650.00
administrativo (minimo 20 horas semanais)

Gasto Administrativo (15% valor lotaI) 1 R$ 1.331,25 R$ 1.331,25

Fundo de reserva para 13° e 1f3 férias 1 R$ 719,75 RS 719.75

17.1.2'TOTALGERALDESPESAS: R$ 8.875,00

8. OBSERVAÇÕES GERAIS
Todas as ações desenvolvidas pela OSC para o desenvolvimento das ações relacionadas à
parceria, devem estar pautadas pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e pela
Norma Operacional Básica (NOB/SUAS), como também, demais normativas e
regulamentações que norteiam o funcionamento dos serviços, programas, projetos e
benefícios socioassistenciais como política pública de defesa e garantia de direitos.

Além do atendimento aos itens 1.4.1 e 1.4.2 a OSC deverá, sempre que identificar a
demanda, fa2er os encaminhamentos dos usuários e suas famílias, para a rede de serviços
socioassistenciais de da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, quando for
o caso, como também, para as demais políticas públicas de Defesa e Garantia de Direitos
implantadas na rede municipal.

A OSC deverá trabalhar em parceria com os CRAS e CREAS do município (definidos como
órgãos encaminhadores), no que se refere aos encaminhamentos de novos usuários para
inserção nos acompanhamentos.

9. DADOS DA EQUIPE EXECUTORA

9.1-NOME COMPLETO 9.2.CPF 9.3- CARGO 9.4. TELEFONE PARA
CONTATO IMEDIATO

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca. 320 I Bairro das Nações. SC I Cep 88.338-900 1 Fone: +55 47 3267.7084 I Fax: +55 47 3367.1826 www.balneariocamborlu.sc.gov.br
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10 - DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins, em nome da Associação de Apoio às Famílias de Deficientes Físicos C
nos termos dos art. 39, da Lei Federal n' 13.019/2014, que:

1. Não h8 no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal; ou (b) cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das
pessoas mencionadas na alínea "a".

2. Não estamos omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
3. Não fomos punidos com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: a) a

suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; b)
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; c) suspensão
temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora,
por prazo não superior a dois anos; d) declaração de inidoneidade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 11);

4. Não tivemos contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação. em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

5. Não temos entre nossos dirigentes pessoa: a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; b) julgada responsavel por falta
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto
durar a inabilitação; c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os
prazos estabelecidos nos incisos I, 11e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992;

6. A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de
documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social,
comprovantes de residência e outros) e que os apresentará administração pública quando
solicitado, para fins de conferência;

7. A organização não tem dívidas com o Poder Público;

BALNEÁRIO CAMBOR1Ú- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Plano de Trabalho.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 09 de junho de 2017.

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENT

DEFERIDO~

Responsável pelo

INDEFERIDO (

de 2017
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL

Com isso. pede-se o DEFERIMENTO do Plano de Trabalho.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. 09 de junho de 2017.

Assinatura

11. APROVAÇÃO PELO CONCEDENT

DEFERIDO (X1

Responsãvel pelo

INDEFERIDO (

de 2017
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Oficio nO37/2017

AFADEFI
Associação de Apoio às Familias de Deficientes I. isicos

Balneàrio Camboriú - SC
Utilidade Pública Municipal Lei nO3816-12/12/2003 CNPJ; 05405039/0001-02

Utilidade Pública Estadual Lei n013.398de 22/06/2005.

Balneário Camboriú, 17 de Julho de 2017.

SECRETARI A DE INCLUSÃO SOCIAL

AlC Senhor Gentil

Venho por meio deste informar que a conta corrente para depósito do

Projeto Aprovado no termo de inexigibilidade

Banco do Brasil Ag - 5271-X Conta Corrente - 9295-9

Sem mais para o momento, reiteramos nossos protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

EV
PRESID

RUA 1500, N.' 1.837. CENTRO. BALNEÁRIO CAMBORIÚ -SC.
Fone: 47 3366-0678 I E-mail: afadefi.bal@hotmail.com

Site: afadefi.com.br

mailto:afadefi.bal@hotmail.com


FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Ar!. 24

PREfEITURA

BALNEARIO
CAMBORlU

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI13.019/2014

1 - DADOS DA MINUTA
1.1 • Secretaria ou Fundo

Fundo Municipal de Assistência Social

1.2 - Gestor da Parceria
Laudair Reis

1.3 - Data:
12/06/2017

1.'- - Forma de Dh:ul~açJ1oda Parceria:
O Edital de Chamamento
XO Inexibilidade
D Dispensa

1.5 - Instrumento de Parceria:
D Termo de Fomento
XD Termo de Colaboração
D Acordo de Cooperação

1.6 - IDENTIFICAÇAO DO OIlJETO:
Programa Socioassistencial de Defesa e Garantia de Direit para Pessoas com Deficiência
Física e suas Famílias

1.8 - CA . ~IBO F ASSI;'1AT~OR no FUI'DO ou
SECRE' AlUO V I

l\ RASoUN
, O envolvimento

secretário deI sM"Social
e Inc u 7

portaria:
2 - COMISSÃO DE SELEÇÃO

1.7 - CARIMBO E ASSINATlmA GESTOR DA I'ARCERIA

LAUDAIR REIS
~ntador Social

00õ:::;~:'k;
~lise da Forma de Divulgaçàoda Parceria: 2.2 - Análise do Instrumento de Parceria:

O rovado D Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
D Reprovado D Reprovado

2.3 - Obsenaçõcs:
,

~
'l ..V, 'sina uras

'Ç ~)
/

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Ar!. 24

3 - SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA
PÚBLICA
3.1 - Análise da Forma de 1)i\lulgação da I~arceria:
kAprovado
D Aprovado com ressalvas
D Reprovado

3.2 - Análise do Instrumento de Parceria:
~Aprovado
D Aprovado com ressalvas
D Reprovado

2.3 - Obsen"ações (Caso conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressah"as. denrá o administrador púhlico Sllnar (lS

aspectos ressah'ados ou. mediante ato formal. justificar a preservação desses llspectos ou sua exclusão - Art 35. ~ 20 da Lei Federal
1.01912014)

33 - Assinaturas

4 - SECRETARIA DE ARTICULA ÃO
4.1 ~Análise da Forma de Divulgação da Parceria:

lAprovado
D Aprovado com ressalvas
D Reprovado
4.3 - Obsen1ações:

43 - Assinaturas

4.2 - Análise do Instrumento de Parceria:
%Aprovado
D Aprovado
D Reprov iú

BALNEÁRIO eAMBORIÚ- CAPITAL CATMINENSE DO TURISMO
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47 3363-
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Cld.d •• d ••
Balneário Camboriú

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO NQ002/2017 - FMAS

OBJETO:

Termo de colaboração entre a Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social, através do
Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS e a Organização da Sociedade Civil - OSCque
atende pessoas com Deficiência Fisica e suas famílias no âmbito da política de assistência

social no município de Balneário Camboriú.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:Art. 31, inciso \I da Lei n.Q13.019/2014.

Entidade socioassistencial adjudicada e programa específico desenvolvido:

• Associação de Apoio às Famílias de Deficientes Físicos -AFADEFI - CNPJ:OS.405.039/0001-

02

_Atendimento Socioassistenciai de Defesa e Garantia de Direitos para Pessoascom Deficiência

Físicae suas Familias. (Plano de Trabalho 02)

JUSTIFICATIVA:

1). Considerando as especificidades da Lei n.º 13.019/2014 quanto à inexigibilidade do
chamamento público, ato respaidado na mesma lei, em seu arte. 31;

2). Considerando que a Organização da Sociedade Civil acima citada é a única que at
especificamente às pessoas com Deficiência Física e suas famílias no município, com

atendimento específico a este tipo de deficiência conforme Plano de Trabalho anexo;

3). Considerando que o presente Termo de Inexigibilidade de Chamamento Público possibilita
ao município de contornar as falhas e preencher as lacunas que eventualmente inviabilizam o
correto atendimento dos anseios sociais no atendimento às pessoas com Deficiência Física e

suas familias pela Administração Pública.

Adotamos os seguintes fatos na justificativa do pedido:

DOSFATOS:



,

~

A organização da Sociedade Civil apresentada acima é uma entidade inscrita
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS e desenvolve ações socioassistenciais em
parceria com a administração pública há vários anos. É uma Organização sem fins lucrativos e
estabelecida no município de Balneário Camboriú, oferecendo programas na Proteção Social
Básica na área da assistência social. Desenvolve ações que visam efetivar a Defesa e Garantia
de Direitos socioassistenciais aos usuários do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e suas
familias. Bem como, inseri-los em atividades que estimulam o acesso, a garantia de direitos e

ao convívio social e comunitário.

Considerando que a Constituição Federal é a Lei fundamental e suprema de uma
Nação, ditando a sua forma de organização e seus princípios basilares. Desta forma, a
Constituição Federal, em seus artigos 203 e 204, onde trata especificamente da Assistência

Social, disciplina entre outras questões que:

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar,

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

11 - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

111 - a promoção da integração ao mercado de trabalho;

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua

integração à vida comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de beneficio mensal à pessoa portadora de deficiência e
ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-I

provida por sua família, conforme dispuser a lei.

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com
recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 19S, além de outras fontes, e

organizadas com base nas seguintes diretrizes:

1- descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera

federal e a çoordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e
municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência soçial;

11 - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das

políticas e no controle das ações em todos os níveis.

Considerando o art. 2"-A e o inciso VI do art. 30 da Lei n" 13.019, de 31 de julho de
2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as
organizações da sociedade çivil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de

finalidades de interesse públiço e recíproco;

Considerando o art. 3", 9" e 19, Inciso XI, da Lei n" 8.742, de 7 de dezembro de 1993,
Lei Orgâniça da Assistência Social - Loas, que conceitua entidades e organizações de assistência

social como aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam



r

atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos pela Lei, bem como as que atua

na defesa e garantias de direitos;

Considerando a Resolução CNAS Nº21/2016 de 24 de novembro de 2016, que versa
sobre as parcerias do poder público com as OSCsno que se refere ao atendimento em caráter
continuado das ações socioassistenciais e desenvolvem serviços que já estão em execução, e

que, a interrupção do atendimento pelas Organizações da Sociedade Civil, pode causar dano

mais gravoso à integridade do usuário:

Estabelece a importância em buscar garantir o atendimento continuado aos usuários
dos serviços socioassistenciais com vistas a garantir os direitos estabelecidos na Constituição

Federal, bem como, nas demais legislações que orientam as ações a serem desenvolvidas pelo
poder público constituído no atendimento destas demandas, e, neste caso em específico, as

pessoas com Deficiência Física e suas famílias.

A Lei Orgânica da Assistência Social-LOAS regula a politica da assistência social no
Brasil e nela está prevista os serviços, programas e projetos que poderão ser prestados através
das instituições governamentais e também das Organizações da Sociedade Civil -OSCs
conforme preceitua o artigo 26 da LOAS:"O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza
assentar-se-á em mecanismos de articulação e de participação de diferentes áreas
governamentais e em sistema de cooperação entre organismos governamentais, não

governamentais e da sociedade civW'.

Fato é que a assistência social reflete a conquista do direito à cidadania de uma
sociedade, garantindo àqueles que estão em situação de vulnerabilidade e riscos sociais,
condição digna de vida e buscando sua promoção e integração à vida social e comunitária.
Conforme previsto, as Organizações da Sociedade Civil podem contribuir para a execução da
política socioassistencial em parceria com o poder público constituído, e desta forma,

promover os direitos socioassistencias aos usuários que dela necessitar.

Nesse contexto se consolida a ideia catalisadora de mudança. O caminho para a
redução das desigualdades socioeconômicas e para a consolidação de direitos se dá por meio
da interação democrática e colaborativa entre Estado e sociedade.

As Organizações da Sociedade Civil e demais movimentos sociais acumularam, durante

anos, um grande capital de experiências e conhecimentos sobre formas inovadoras de

enfrentamento das questões sociais e de garantia de direitos. A partir dessa colaboração é
possivel qualificar políticas públicas e promover sua aderência às demandas sociais. A presença
da sociedade civil no ciclo de gestão das políticas públicas coloca em relevo a participação
como instrumento necessário de gestão pública que, ao apontar direções e criar consensos e

prioridades para ação estatal, contribui para o salto pretendido entre a igualdade formal,

jurídico legal ("todos iguais perante a lei"), e a igualdade material, econômica.

Dessa forma, os arranjos institucionais devem propiciar uma atuação colaborativa

entre Administração Pública e Sociedade Civil, ampliando o alcance, a diversidade e a
capilaridade das políticas públicas, diante da enorme complexidade dos problemas sociais,
especialmente no que diz respeito às populações em vulnerabilidade e riscos sociais. Sob essa



Luiz Maraschin

Secretário de Desenvolvimento e Inclusão Social
Gestor do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
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TERMO DE COLABORAÇÃO N° a.?/2017 QUE ENTRE
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR INTERMEDIO DA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO
SOCIAL, ATRAVES DO FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, E ASSOCIAÇÃO DE
APOIO ÁS FAMILlAS DE DEFICIENTES FlsICOS.

O MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito público interno, com CNPJ nO
83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO 320, por intermédio da Secretaria de
Desenvolvimento e Inclusão Social, através do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS doravante
denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pelo Secretario Luiz
Maraschin, CPF: 400.920.209-25,e a Associação de Apoio as familias de Deficientes Fisicos, inscrita no
CNPJ sob nO05.405.039/0001-02, com sede a Rua 1.500 nO1.837 - Centro - Balneario Camboriú,
doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo Presidente Evandro
Prezzi, residente a rua Bras Cubas, nO 114, Bairro Nova Esperança - Balneario Camboriú, CPF nO
506.841.160-49 resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentarias e Lei
Orçamentaria Anual, na Lei nO 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo administrativo
nO e mediante as clausulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de, inexigibilidade tem por objeto Atendimento
Socioassistencial de Defesa e Garantia de Direitos para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista e
suas Familias, conforme detalhado no Plano de Trabalho, ANEXO I.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Participes:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a
administração pública podera valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar
parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter a comissão de
monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiarios do
plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da parceria celebrada e do
cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades
definidas;

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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e) designar um gestor da parceria;

ESTADO DE SANTA CATARINA
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f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou
entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer,
todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de
trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da
parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k) fornecer manuais especificos de prestação de contas ás organizações da sociedade civil por ocasião da
celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação ás
referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

I) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos á
Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o compromisso
de devolução no estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existéncia de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

o) emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria juridica da administraç~o ública
acerca da possibilidade de celebração da parceria; I
p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram, permi indo
a visualização por qualquer interessado. Enquanto não for implementada pela Administração Púb ca a
plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio fisico.

11- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça
suas ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que
couber, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei n° 13.019/2014 e serviços
disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do Tribunal
de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, ás informações referentes aos instrumentos
de transferências previstas pela Lei nO 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do
objeto;
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d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no que
diz respeito ás despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais relacionados á execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao
referido pagamento, os õnus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição á
sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao Termo de
Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos
provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela
deverá formalizar promessa de transferência da propriedade á administração pública ou outra pessoa
juridica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente,
o mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil deve comprovar:

I - objetivos voltados á promoção de atividades e finalidades de relevãncia pública e social;

11 - escrituração contábil de acordo com os principios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade;

111 - ter no minimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica -
CNPJ;

IV - experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

V - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento
das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa municipal;

11 - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta
comercial;

111 cõpia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

iV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da
carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB de cada um deles;
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VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro no Cadastro de
Pessoas Fisicas CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO

4.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as
cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração
pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais á população, por ato
próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou
atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a
modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens;

11 - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso
de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o
que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu
essas responsabilidades.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIG~NCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a
consecução de seu objeto.

5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termo
aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de Coiaboração ou da
última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo co atribuição de
vigência retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de
termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos que
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das
metas e dos resultados esperados, atê o periodo de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre
outros, das seguintes informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimentodo objeto em fotos, videos ou outros suportes;

11 - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e

111 - comprovação, atravês de lista de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou capacitado,
quando for o caso.
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~ 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta)
dias a partir do término da vigéncia da parceria ou no final de cada mês, se a duração da parceria exceder
um ano.

~ 2.° A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de
contas que deverá ser fornecido pela administração pública.

~ 3.° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

~ 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a
receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

~ 5.° A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

~ 6.0 A prestação de contas da parceria observará regras especificas de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto
no plano de trabalho e no termo de colaboração.

6.2 - Os documentos incluidos pela entidade na plataforma eletrõnica prevista, desde que possuam garantia
da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de
prestação de contas.

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de
contas.

6.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados
internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

11 - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a
execução do Termo de Colaboração. \

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o ar!.
13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: I

I - os resultados já alcançados e seus beneficios;

11 - os impactos econõmicos ou sociais;

111 - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os
prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

11 - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
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111- rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, sera concedido prazo para a
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

S 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogavel, no
maximo, por igual periodo, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre
a prestação de contas e comprovação de resultados.

S 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providéncias
para apuração dos fatos, identificação dos responsaveis, quantificação do dano e obtenção do
ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,
prorrogavel justificadamente por igual periodo.

Paragrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as contas tenham sido
apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

11- nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem
prejuizo da atualização monetaria, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente
apurados, no periodo entre o final do prazo referido neste paragrafo e a data em que foi ultimada a
apreciação pela administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos no plano de trabalho;

11- regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta d
que não resulte em dano ao era rio;

111 - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstãncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erario decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconõmico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 - O administrador público responde pela decísão sobre a aprovação da prestação de contas ou por
omissão em relação a analise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente
subordinadas, vedada a subdelegação.

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida
a decisão, a organização da sociedade civil podera solicitar autorização para que o ressarcimento ao erario
seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização. cuja
mensuração econõmica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou
fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.

CLÁUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL devidamente
justificada e formulada, no minimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais
exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo
de Colaboração.

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza
do objeto.

7.3 - E obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de
alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

8.1 - E vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercicio do poder de policia ou de outras
atividades exclusivas do Estado; 1\
11 - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo doi Esta~.

111 - utilização dos recursos fisicos em desacordo com o Plano de Trabalho. I )

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a ~da
sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituida ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território
nacional;

11 esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111 - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da
administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou
de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cõnjuges ou companheiros, bem como parentes em
linha reta, colateral ou por afinidade, atê o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os dêbitos eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo periodo que durar a penalidade:

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei federal 13.019/2014
ou da legislação especifica e receber como sanções: advertência, suspensão temporária ou declaração de
inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos;

VII tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exerclcio de cargo em comissão ou função de
confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos
I, 11 e 111 do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

9 1.° Nas hipóteses deste artigo, ê igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de
parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob
pena de prejuizo ao erário ou á população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização
do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade
solidária.

9 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da
sociedade civil ou seu dirigente.

9 3. Para os fins do disposto na alinea a do inciso IV e no 9 20, não serão considerados débitos que
decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de
parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular n parcelamento.

9 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de dire tos
públicas.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nO13.019,
de 2014, e da legislação especifica, a administração pública poderá, garantida a prêvia defesa, aplicar á
organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência;

11 - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo
não superior a dois anos;

111 - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
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punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que sera concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 11.

Paragrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111 são de competéncia do Secretario Municipal
responsavel pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e Transparéncia Pública
podera agir quando observada inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após
dois anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada a execução da parceria.

9.3 -A prescrição sera interrompida com a edição de ato administrativo voltado a apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Colaboração podera ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsaveis somente pelas obrigações e auferindo
as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo minimo de 60
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da prévia
tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico
integrante da estrutura da administração pública;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento aprestta o; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstãncia que enseje a instauração de Tomada d Contas
Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1 - A eficacia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada a publicação do respectivo
extrato no Diario Oficial do Municipio, a qual devera ser providenciada pela administração pública no prazo
de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

12.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou email e
serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;
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11- as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão se constituir em peças
de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

111- as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências
que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou
relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Será competente para dirimir as controvêrsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC, com
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunciávei
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas)
vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos participes, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, em Juizo ou fora dele.

Balneário Camboriú, _ de de 2017.

ov)
RASCHlN

Assinatura do representars\!i;/e@lI~~ ública municipal
e Inclusão Soda

portaria: 23.689/2017

Assinatura do representante legal da organização da sociedade civil
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AFADEFI
Associação de Apoio às Familias de Deficientes Fisicos

Balneário Camboriú - SC
Utilidade Pública Municipal Lei nO3816-12/12/2003 CNPJ; 05405039/0001-

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÃNCIA

Declaro que a Associação de Apoio às Famílias de Deficientes Físicos - AFADEFI

está ciente e concorda com as disposições previstas no termo de inexigibilidade de

Chamamento Público nO 002/2017-FMAS e em seus anexos, bem como que se

responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e

documentos apresentados durante o processo de seleção.

Balneário Camboriú- SC, 06 de junho de 2017.
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AFADEFI
Associação de Apoio ás Familias de Deficientes Fisicos

Balneário Camboriú - SC
Utilidade Pública Municipal Lei nO3816-12/12/2003 CNPJ; 05405039/0001-

ANEXO 11

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDiÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei nO13.019,

de 2014, que a Associação de Apoio às Famílias de Deficientes Físicos - AFADEFI

,dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades

ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Balneário Camboriú- SC, 06 de junho de 2017.

President da AFADEF
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AFADEFI
Associação de Apoio às Familias de Deficientes Fisicos

Balneàrio Camboriú - SC
Utilidade Pública Municipal Lei nO3816.12/12/2003 CNPJ; 05405039/0001.

ANEXO 111

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da Associação de Apoio as Famílias de

Deficientes Fisicos - AFADEFI que não há no quadro de dirigentes abaixo identificados:

(a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade

da administração pública municipal;

(b) ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alinea "a".

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e Carteira de identidade, Endereço residencial,
Cargo que ocupa na OSC órgão expedidor e CPF. Telefone e e-mail

Presidente. RG: 5.809.835, SSP/SC Rua Brascubas nO114 Bairro Nova Esperança,

Evandro Prezzi. CPF:506.841.160-49 Ir elefone,4 7-99914-8658
E-mail: Prezzi.aurora hotmail.com

Vice-presidente RG:7.388.799 Rua 1500 nO1837. Bairro Centro,

ônio Fernando de Borba CPF: 014.589.760-50 Irelefone: 99114-4698
E-mail: fernandoqaucho70@gmail.com

Tesoureiro RG: 7.336.909-0 Rua 1500 nO1931 Bairro Centro.

Marcio José Marchi diCPF: 007.110.749-50 Irelefone 99905-9194
e-mail: marchimarchi4526@gmail.com

Santos

I"ice - tesoureiro RG: 4.519.850 SSSP/SC IRua 1552 nO260 Centro Telefone: 99657-0663

:Fabio Luiz Vacari CPF: 051.711.289-28 IEmail: fabio_vacari@yahoo.com.br

Secretaria RG: 4.726158 SSP/SC 'Rua 2328 nO145 apto 701 Centro

Indira Radke Carolo CPF: 065.554.439-95 [Telefone: 99925-9635

E-mail: indira.radke@hotmail.com

Secretaria RG: 6.842.612 Rua 2300 nO1277 Centro Telefone 99649-5051
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AFADEFI
Associação de Apoio às Familias de Deficientes Fisicos

Balneàrio Camboriú - SC
Utilidade Pública Municipal Lei n' 3816-12/1V2003 CNPJ; 05405039/0001-

CPF 004.977.100-05

iRG 2.864.840

ICPF 845.179.649-49

E-mailafadefi.bal@hotmail.com

Av. Belo Horizonte nO181 bairro areias

Telefone 99935-1643

le-mail afadefi.bal@hotmail.com

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança,

de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,

ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias.

Marlene Marcheski Jaques

Diretora de patrimônio

Marcia Pereira

Não serão remunerados, a qualquer titulo, com os recursos repassados: (a) membro

de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração

pública municipal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo

em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública

municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e

na lei de diretrizes

orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a

administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a

lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens,

direitos e valores.

Balneário Camboriú-

President

ho de 2017.
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AFADEFI
Associação de Apoio às Famílias de Deficientes Fisicos

Balneário Camboriú - SC
Utilidade Pública Municipal Lei n° 3816-1211212003 CNPJ; 0540503910001-02

Utílidade Pública Estadual Lei n013.398de 2210612005.

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTO
Declaro para os devidos fins, que a Associação de Apoio as Famílias de Deficientes

Fisicos e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nO
13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

• Está regularmente constituida ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no territórionacional;

Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou

entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo
de_colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cõnjuges ou companheiros, bem como
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente
vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituidas pelas
autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo
vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e
administrador público (art. 39, 35°, da Lei nO13.019, de 2014);
• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as
exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas "a" a "c", da Lei nO13.019, de 2014;
• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e
impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de')verno;

Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos; e
• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em
decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o
exercicio de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou
considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos
incisos I, li e 111 do art. 12 da Lei nO8.429, de 2 de junho de 1992.

Balneário Camboriú 06 de junho de 2017

RUA 1500, N.' 1.838 - CENTRO BAL E RIO CAMBORIÚ -SC.
Fone; 473366.0678 I E-mail: afadefi.bal@hotmail.com

Site; afadefi.com.br

mailto:afadefi.bal@hotmail.com
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
Rua 2000, 1380 IBairro Centro. SC ICEP 88.330-4681 Fone: 47
3363.2745 Fax: 47 3367.68021 e-mail:
se c inc lusa os oeia I@balnearioeamboriu.sc.gov.br

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: Associação de Apoio às Famílias de Deficientes Físicos
-AFADEFI - CNPJ:05.405.039/0001-02
OBJETO: Atendimento socioassistencial de defesa e garantia de direitos para pessoas com
transtorno do espectro autista e suas famílias
VALOR TOTAL DO REPASSE:R$ 53.250,00
PERíODO: 01/07/2017 A 31/12/2017

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO.

1). Considerando as especificidades da Lei n.º 13.019/2014 quanto à inexigibilidade do
chamamento público, ato respaldado na mesma lei, em seu artº. 31;

2). Considerando que a Organização da Sociedade Civil acima citada é a única que atende
especificamente às pessoas com Deficiência Física e suas famílias no municipio, com

atendimento especifico a este tipo de deficiêncía conforme Plano de Trabalho anexo;

3). Considerando que o presente Termo de Colaboração, por meio de Inexigibílidade de

Chamamento Público, possibilita ao municipio de contornar as faihas e preencher as lacunas

que eventualmente inviabilizam o correto atendimento dos anseios sociais no atendimento às
pessoas com Deficiência Física e suas famílias pela Administração Pública.

4). Considerando a existência do Programa especifico desenvoivido: Atendi
Socioassistencial de Defesa e Garantia de Direitos para Pessoas com Deficiência Física
Familias, conforme Plano de Trabalho, anexo.

Adotamos os seguintes fatos na justíficativa do pedido:

DOS FATOS:

A organização da Sociedade Civil apresentada acima é uma entidade inscrita no

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS e desenvolve ações socioassistenciais em

parceria com a administração pública há vários anos. É uma Organização sem fins lucrativos e

estabeiecida no municipio de Balneário Camboriú, oferecendo programas na Proteção Social

Básica na área da assistência social. Desenvolve ações que visam efetivar a Defesa e Garantia

de Direitos socíoassistenciais aos usuários do Sistema Único de Assistência Social - SUASe suas

familias. Bem como, inseri-los em atividades que estimulam o acesso, a garantia de direitos e

mailto:I@balnearioeamboriu.sc.gov.br


ao convívio social e comunitário.

Considerando que a Constituição Federal é a Lei fundamental e suprema de uma

Nação, ditando a sua forma de organização e seus princípios basilares. Desta forma, a
Constituição Federal, em seus artigos 203 e 204, onde trata especificamente da Assistência
Social, disciplina entre outras questões que:

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente
de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

11 - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

111 - a promoção da integração ao mercado de trabalho;

IV - ª habilitacão ]; reabílitacão das pessoas portadoras de deficiência]; ª promocão de sua
integracão à vida comunitária;

V - a garantia de um salário minimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao

idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-Ia provida
por sua família, conforme dispuser a lei.

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com

recursos do orçamento da seguridade sociai, previstos no art. 195, além de outras fontes, e
organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralizacão politico-administrativa. cabendo a coordenacão e as normas gerais ª esfera
federal ]; ª coordena cão ]; ª execucão dos respectivos programas às esferas estadual ];
municipal. bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

11 - participa cão da populacão. QQ.[ meio de organizacões representativas. na formulacão d s
politicas e no controle das acões em todos os níveis. I,

Considerando o art. 2º-A e o inciso VI do art. 30 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de
2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco;

Considerando o art. 3º, 9º e 19, inciso XI, da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993,

Lei Orgânica da Assistência Social - Loas, que conceitua entidades e organizações de assistência

social como aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam

atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos pela Lei, bem como as que atuam
na defesa e garantias de direitos;

Considerando a Resolução CNAS Nº21/2016 de 24 de novembro de 2016, que versa

sobre as parcerias do poder público com as OSCsno que se refere ao atendimento em caráter

continuado das ações socioassistenciais e desenvolvem serviços que já estão em execução, e

que, a interrupção do atendimento pelas Organizações da Sociedade Civil, pode causar dano



mais gravoso à integridade do usuário:

Estabeiece a importância em buscar garantir o atendimento continuado aos usuários
dos serviços socioassistenciais com vistas a garantir os direitos estabelecidos na Constituição
Federal, bem como, nas demais legisiações que orientam as ações a serem desenvolvidas pelo
poder público constituído no atendimento destas demandas, e, neste caso em específico, as
pessoas com Deficiência Fisica e suas familias.

A Lei Orgânica da Assistência Social-LOAS regula a política da assistência social no Brasil

e nela está prevista os serviços, programas e projetos que poderão ser prestados através das

instituições governamentais e também das Organizações da Socíedade Civil -OSCs conforme

preceitua o artigo 26 da LOAS: "O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza
assentar-se-á em mecanismos de articulação e de participação de diferentes áreas

governamentais e em sistema de cooperação entre organismos governamentais, não
governamentais e da sociedade civil".

Fato é que a assistência social reflete a conquista do direito à cidadania de uma

sociedade, garantindo àqueles que estão em situação de vulnerabilidade e riscos sociais,

condição digna de vida e buscando sua promoção e integração à vida social e comunitária.

Conforme previsto, as Organizações da Sociedade Civil podem contribuir para a execução da

política socioassistencial em parceria com o poder público constituido, e desta forma,
promover os direitos socioassistencías aos usuários que dela necessitar.

Nesse contexto se consolida a ideia catalisadora de mudança. O caminho para a

redução das desigualdades socioeconômicas e para a consolidação de direítos se dá por meio
da interação democrática e colaborativa entre Estado e sociedade.

As Organizações da Sociedade Civil e demais movimentos sociais acumularam, dura1 e
anos, um grande capital de experiências e conhecimentos sobre formas ínovadoras ,ae

enfrentamento das questões sociais e de garantia de direitos. A partir dessa colaboração é

possível qualificar políticas públicas e promover sua aderência às demandas sociais. A presença
da sociedade civil no cíclo de gestão das políticas públicas coloca em relevo a participaçã"o _-..
como instrumento necessário de gestão pública que, ao apontar direções e críar consensos e

prioridades para ação estatal, contribui para o salto pretendído entre a igualdade formal,
jurídico legal ("todos iguais perante a lei"), e a igualdade material, econômica.

Dessa forma, os arranjos institucionais devem propicíar uma atuação colaborativa

entre Administração Públíca e Sociedade Civil, ampliando o alcance, a diversidade e a

capilaridade das políticas públicas, diante da enorme complexidade dos problemas sociais,

especialmente no que diz respeito às populações em vulnerabilidade e riscos sociais. Sob essa

ótica, a abertura de espaços dentro da Administração Pública para a participação da Sociedade

Civil é fundamental para a formuiação, monitoramento, execução e fiscalização das políticas
públicas.

Assim, o Termo de Inexigibilidade de Chamamento Público em questão, visa conceder a

devida atenção do Estado para com a Sociedade Civil que promove, incentiva e fomenta a

assistência social no âmbito municipal para promover uma melhor qualidade de vida a estes
usuários, suas familias e a comunidade como um todo.



Sabemos que é dever do Estado garantir a todos o pleno exercício dos direitos sociais,
denota-se a importância da realização de um Termo de Inexigibilidade de Chamamento
Público, pois o mesmo garantirá o atendimento específico a estes usuários, bem como o
desenvolvimento físico, social e intelectual dos mesmos, encontrando amparo na "Carta
Magna" e na Lei 13.019/2014.

Sendo assim, diante dos fatos elencados, submeto a elevada apreciação técnica e
jurídica da Comissão designada pelo Decreto n9 8S42, DE 18 DE ABRIL DE 2017, a presente

justificativa, sobre a inexigibilidade solicitada. Porém, ao se efetuar tal publicação, em havendo

outras Organizações que venham a contestar o ato praticado e que atendam o objeto descrito,

que se proceda aos trâmites legais de chamamento público conforme determina a lei
13.019/2014.

Salientamos também, que o prazo de execução das ações elencadas neste Termo de

Inexigibilidade de Chamamento Público vai até 31 de dezembro de 2017. Justificamos desta

forma, que o município até este momento ainda carece de condições estruturais para

encaminhamentos exigidos em sua totalidade pela lei 13.019/14. Desta forma, esclarecemos

que a Organização elencada neste momento está sujeita ao chamamento público para
execução das ações socioassistenciais a partir de janeiro de 2018.

Diante ao exposto, solicito que:

1. TORNE-SE PÚBLICO esta justificativa, levando em consideração o plano de trabalho

anexo, para que havendo outra instituição que comprove igual competência, manifeste
seu interesse;

2. ENCAMINHE-SE os documentos mencionados nos arts. 14 e 24 do Decreto Municipal

nQ 8489/2017 à Comissão de Seleção de Parcerias, Secretaria de Controle

Governamental e Transparência Pública e Secretaria de Articulação Governamental
para devida manifestação.

Não havendo nenhuma impugnação quanto a inexigibilidade e/ou formalização desta

Parceria, o TERMO DECOLABORAÇÃO será assinado pelos envolvidos, a partir do 59 dia da data
da publicação do extrato da Justificativa no diário oficial, para que se produza os efeitos legais
dele esperados.

boriú, 30 de maio de 2017.

Secretário de Desenvolvimento e Inclusão Social

Gestor do Fundo Municipal de Assistência Social- FMAS

(~,
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'(~.A 1" P R E F E I T U R A ESTADO DE SANTA CATARINA
.,:- BALNEARlq PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

~ ;j CAMBORlU
- Fundo Municipal de Assistência Social- FMAS

PLANO DE TRABALHO - TERMO DE COLABORAÇÃO - Lei Federal 13.019/2014

1 - PROPONENTE - OSC

1.1-ENTlDADE PROPONENTE: 1.2- CNPJ:

Associação de Apoio às Familias de deficientes Físicos - 05.405.039/0001-02
AFADEFI

1.3- ENDEREÇO e CEPo

Rua 1.500 - n" 1837, CEPo 88.330-528

1.4- CIDADE: 1.5- U.F: 1.6. DATA DE CONSTITUiÇÃO: 1.7. DDDITELEFONE: (47) 99914-8658

SC 1.8- E-MAIL: afadefLbal@hotmail.com
Balneário Camboriú 07/11/2002

1.9- SITE: afadefi.com

1.10. NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da DSC): 1.11- CPF: 506.841.160-49
Evandro Prezzi 1.12. C.I.l6RGÃO EXPEDIDOR: SSP/SC

1.13- ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL (Presidenle da OSC):

Rua Brás Cubas, 114 - Bairro Nova Esperança

1.14. CIDADE: 1.15- U.F: 1.16. CEP: 88.336-325 1.17. DDDITELEFONE: 99914.8658

Balneário Camboriú SC 1.18.
E-MAIL: p rezzi.au TO ra@hotmail.com

2 - DESCRiÇÃO DO OBJETO

2.1 - TITULO DO OBJETO:
2.2. PER 000 DE EXECUÇÃO:

Início: 04/07/2017

Término: 31/12/2017

2.3 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: ATENDIMENTO SOCIOASSISTENCIAL DE DEFESA E GARANTIA DE DIREITOS
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA FislCA E SUAS FAMiLlAS.

Programa socioassistencial de defesa e garantia de direitos p
pessoas com deficiência física e suas famílias.

2.4. Descrição do objeto, público a ser atendido e realidade local:

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. 5e I Cep 88.338-900 I Fone: +55 47 3267.7084 I Fax: +55 47 3367.1826 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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~~.s~~i~~8PREFEITURADE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

- Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
PLANO DE TRABALHO. TERMO DE COLABORAÇÃO. Lei Federal 13.019/2014

Público Atendido: Pessoas com deficiência trsica e suas famílias, com renda per capita de até % salário mfnimo ou renda
familiar mensal total de até 03 salários mínimos ,conforme Decreto 6.135 de 20 20 de junho de 2007 que define os parâmetros e
critérios do Cadastro Único para Programas Sociais do governo federal.

Realidade Local: A política de Assistência Social é recente no município de Balneário Camboriú e os Centros de Referência d
Assistência Social (eRAS) não conseguem atender as especificidades da população com deficiência física, realizando assim a
proteção social básica para a efetivação de direitos e a construção de novos direitos para a referida população. Diante des
realidade. o município busca a parceria com as Organizações da Sociedade civil visando contribuir no processo de transformaçã
da realidade local no âmbito do atendimento relacionado às pessoas com deficiência física e suas famílias

3.2.1 .• O atendimento socioassistencial de defesa e garantia de direitos para pessoas com deficiência física e suas
famílias, deve ter as seguintes características:

a ~ Constituir-se em um espaço coletivo dia lógico;
b - fortalecer a participação, autonomia e protagonismo em movimentos sociais, organizações e grupos de usuários;
c - subsidiar a intervenção nas instâncias e espaços de participação democrática;
d ~ identificar as potencialidades dos usuários,contribuindo para a autonomia e protagonismo social;
e -possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador da porta de entrada da rede assistencial no âmbito do seu
território e/ou do módulo assistencial, definido na Norma Operacional Básica do Suas (NOBSUAS);
f- responsabilizar-se, sob ooordenação do gestor local, pela organização da demanda e encaminhamentos dos usuários para a
rede de proteção instalada quando for o caso, no âmbito de território de atuação;
9 ~ realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos usuários, mantendo sigilo, respeitando o código de ética das/os
profissionais que executam os atendimentos;
h - funcionar no mínimo de 8:00 às 18:00 horas, em 02 (dois) turnos, durante os cinco dias úteis da semana, podendo realizar
atividades no período noturno.

3.2.2. - A assistência prestada inclui as seguintes atividades:

a - Acolhida particularizada ou coletiva;
b - atendimento em grupos (com metodologia proposta pela OSC);
c - atendimento em oficinas socioeducativas executadas por profissional de nível superior ou nivel médio;
d - visitas e atendimentos domiciliares;
e - atendimento à família;
f - atividades comunitárias enfocando o fortalecimento familiar e comunitário (escola, na comunidade ou quaisquer outras formas
de participação social);
g ~ desenvolvimento de ações intersetoriais, principalmente com as áreas de assistência social, educação. saúde, previdência
demais órgãos do Sistema de Defesa e Garantia de Direitos;
h - Formação político-cidadã dos usuários e suas famílias, fazendo com que tenham condições de buscar o reconhecimento d
novos direitos de cidadania e acesso a proteção social; I
i - acessar/promover os direitos de cidadania já estabelecidos;
j _ promover acesso a conhecimento. meios, recursos e metodologias direcionadas ao aumento da participação social e ao
fortalecimento do protagonismo dos usuários na reivindicação dos direitos de cidadania;
k - qualificar as intervenções nos espaços de participação democrática visando a participação social e comunitária do usuário;
1- potencializar o desenvolvimento de autonomia e autogeslão do usuário atendido e suas famílias;
m - socialização dos conhecimentos produzidos junto aos diferentes atores da política de assistência social;
n - incidência na redução das vulnerabilidades e riscos sociais.

3.2.3. Recursos Humanos: A equipe técnica mínima para o atendimento de 20 pessoas com deficiência física será
composta por:

a - 01 (um/a) assistente social (mfnimo 20 horas semanais)
b. 01 (um) profissional de nivel superior entre as seguintes categorias profissionais: psicólogo/a, terapeuta ocupacional,
pedagogafo ou outra/o profissional necessário ao atendimento conforme Resolução CNAS nO17f2011. (minimo 20 horas
semanais)
c - 02 (dois profissionais de nfvel médio, para equipe de apoio aos atendimentos. minimo 20 horas semanais)

BALNEÁRIO eAMBORIÚ' CAPITAL CATARINENSE 00 TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - se I Cep 88.338-900 I Fone: -t55 47 3267.7084 I Fax: -t55 47 3367.1826 www.batneariocamboriu.sc.gov.br
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- Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

PLANO DE TRABALHO - TERMO DE COLABORAÇÃO - Lei Federal 13.019/2014

3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
3.2. 3.3-INDICADOR FISICO 3.4. DURAÇÃO

3.1 AÇÃO
ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE META INlClO TÉRMINO
1LOCALIDADE 100%

50% de participação das/os Sede da OSC Usuário 20 31112/2017
usuárias/os em oficinas

10 01107/2017

socioeducativas

50% de participação das Sede da OSC Usuário 20 31112/2017
familias em grupos

10 01/0712017

específicos

50% de visitas e Domicilio das/os Domicílio 20 31/12/2017
atendimentos usuários atendidos 10 01107/2017

domiciliares/mês

100% de atividade Centros de Atividade 04 31/12/2017
comunitária/semestre Referência de Comunitári 04 01/07/2017

Assistência Social a
elou Escolas elou
Unidades Básicas

de Saúde
100% de Reuniões com a A definir pela asc Reunião 03 31/12/2017

Rede intersetorial
03 01/07/2017

(Assistência Social,
Educação e demais órgãos (do Sistema de Defesa e \Garantia de Direitos)
100% de Reuniões com Centros de Reunião 03 31/12/201
Usuária/os atendidos nos Referência de

03 01/0712017

Centros de Referência de Assistência Social
I

Assistência Social - eRAS - CRAS

4 - PLANO DE APLICAÇÃO

4.2 - UNIDADE 4.3. QUANTIDADE
4.1 - SERViÇO OU BEM A SER DISPONIBILIZADO PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Repasse mensal de recursos financeiros Mês 06

4.4- ATIVIDADES A SEREM EXECUTADOS PELA OSC 4.S. UNIDADE 4.6- QUANTIDADE

Oficina com usuários acompanhados Oficina 06

Atendimento individual (semanal) Atendimento 40

Atendimento Familiar (mensal) Atendimento 20

BALNEÁRIOCAM60RIÚ. CAPITALCATAR1NENSEDOTURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - SC I Cep 68.338-900 I Fone: +SS473267.7084 I Fax: +SS47 3367.1826 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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PLANO DE TRABALHO - TERMO DE COLABORAÇÃO - Lei Federal 13.019/2014

Oficina com famílias Oficina 06

Atividade Comunitária Atividade 06

Visita e Atendimento Domiciliar (mensal) Atendimento 10

Reunião com grupos de usuários dos eRAS Grupo 03

Reunião rom a Rede intersetorial Reunião 03

Indicadores qualitativos e quantitativos para a aferição do cumprimento das metas ou de alteração da realidade local

_ Apresentação de folha de rosto do Plano de Acompanhamento Familiar com dados cadastrais dos usuários participantes;

_ Lista de presença dos usuários elou suas famílias, com assinatura dos usuários, confirmando a participação nas atividade
realizadas (atendimentos, reuniões, oficinas e intervenções);

_ Relatório de execução de atividades realizadas agenda dos profissionais elou das atividades (com datas e horários).

Além da apresentação dos documentos acima, a ase deverá atender no mínimo os seguintes itens:

_ 50% de participação efetiva de usuários e famílias nos grupos ofertados:

_ 20% dos usuários estar participando em espaços de deliberação e controle social:

_ 50% dos usuários serem encaminhadas para o serviço de convivência e fortalecimento de vínculos do Centro de Referência d
Assistência Social do território em que moram;

_ 80% das famílias de usuários, com renda per capita de até 'Y2 salário mfnimo ou renda mensal total de até 03 salários mlnim
serem encaminhadas para inserção ou atualização do Cadastro Único;

_ 100% das famílias acompanhadas inseridas no Sistema informatizado disponibilizado pela Gestão da politica de assistência
social do municipio.

5 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)-
I~

5.1- CONCEDENTE (REPASSE)

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício R$0.00 R$0,00 R$0,00 R$0.00 R$0.00 R$0,00
2017

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício R$8.155,25 R$8.155,25 R$8.155,25 R$8.15S,25 R$8.155,25 R$12.473.nC
2017 ----

5.1.1-TOTALGERAL CONCEDENTE: R$ 53.250,00

5.1.2 _DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Despesa 180 - FMAS- 3.3.50.00.00 Transferências a instituições privadas
sem fins lucrativos - Ação 2.45 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA.

6 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS MENSAIS

BALNEÁRIOCAMBORIÚ' CAPITALCATARINENSE00 TURISMO
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6.1-Receitas Previstas 6.2.UNIDADE 6.3- VALOR 7.4. TOTAL
UNITARIO

05 parcelas de R$

Repasse mensal de recursos financeiros Monetâria
8.155,25 R$ 53.250,00

01 parcela de R$
12.473,75

\7.1.1-TOTAl GERAL RECEITAS: R$ 53.250,00

6.S-Despesas Previstas 6.6.UNIDADE 6.7.VALOR 6.8. TOTAL
UNITARIO

Assistente Social (30 horas semanais) 6 RS 2.587,00 R$ 15.522,00

Profissional de nlvel superior entre as seguintes categorias 6 R$ 2.587,00 R$ 15.522,00

profissionais: psicólogo, terapeuta ocupacional, pedagoga/o ou
outrafo profissional que atenda a necessidade do serviço
ofertado, conforme Resolução 17 CNAS/2011. (40 horas
semanais)

Profissionais de nível médio: agente social elou assistente 6 R$1.650,00 R$ 9.900,00

administrativo (mínimo 20 horas semanais)

Pagamento mensal dos Gasto Administrativo (15% valor total) 6 R$1.331,25 R$ 7.987,50

Pagamento de 13 salárioD e 1/3 férias 6 R$ 719,75 R$ 4.318,50

16.1.2-TOTAl GERAL DESPESAS: R$ 53.250,00

7 DADOS DA EQUIPE EXECUTORA- 0\(Essa informação pode ser fornecida no momento que ase for chamada para assinar o termo)

7.2.CPF 7.3. ENDEREÇO RESIDENCIAL7.1.NOME COMPLETO
7.4. TELEFONE PARA
CONTATO IMEDIATO

(A CONTRATAR) /

(A CONTRATAR) <:::::
(A CONTRATAR)

(A CONTRATAR)

8- OBSERVAÇÕES GERAIS
Todas as ações desenvolvidas pela OSC para o desenvolvimento das ações relacionadas à
parceria, devem estar pautadas pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e pela
Norma Operacional Básica (NOB/SUAS), como também, demais normativas e

BALNEÁRIO CAMBORIÚ' CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. se ICep 88.338-900 I Fone: +55 47 3267.7084 I Fax: +55 47 3367.1826 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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# PREFEITURA

~.íi' BALNEARIO
~ ..~$CAMBORlO

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

PLANO DE TRABALHO - TERMO DE COLABORAÇÃO - Lei Federal 13.019/2014

~'1

(~
\L ~

regulamentações que norteiam o funcionamento dos serviços, programas, projetos e
benefícios socioassistenciais como política pública de defesa e garantia de direitos.

Além do atendimento aos itens 1.4.1 e 1.4.2 a OSC deverá, sempre que identificar a
demanda, fazer os encaminhamentos dos usuários e suas famílias, para a rede de serviços
socioassistenciais de da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, quando for
o caso, como também, para as demais políticas públicas de Defesa e Garantia de Direitos
implantadas na rede municipal.

A OSC deverá trabalhar em parceria com os CRAS e CREAS do município (definidos como
órgãos encaminhadores), no que se refere aos encaminhamentos de novos usuários para
inserção nos acompanhamentos.

09 - APROVAÇÃO

Com isso, pede-seo APROVAÇÃO do Plano de Trabalho.

Balneário Camboriú - SC, de de 2017

Assinatura do RepresentanteOSC

(x ) APROVADO

( ) APROVADO COM RESSALVA

( ) REPROVADO

Balneário Camboriú - SC,

*~h1
Responsável pe órgão repassa o

o.wh; 11;
Gestor da Pa~ceria

BALNEÁRIO CAM80RIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. se I Cep 88.338-900 I Fone: +55 47 3267.7084 I Fax: +55 47 3367.1826 www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

05405039/0001-02

A550CIACAO APOIO FAMILIA5 OEF FISICOS AFADEFI

RUA 1500 1837/ CENTRO / BALNEARlO CAMBORIU / SC /88330-528

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 11/06/2017 a 10/07/2017

Certificação Número: 2017061101441566199280

Informação obtida em 21/06/2017, às 13:22: 52.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no s/te da Caixa:
www.caixa.gov.br

IlttPS:llwww.sifge.caixa.gov.bf/EmpresaJCrf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asP?VARPessoaMatriz= 13544536&VARPessoa= 13544536&VARUf=SC&VARrnsc.. 1/1

http://IlttPS:llwwW.Sifge.CaiXa.gov.br/EmpresaJCrtICrt/FgeC
http://www.caixa.gov.br
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2017-5-19

e
.,

". .
, '. MINISTÉRIO DA FAZENDA. 'I Secretaria da Receita Federal do Brasil

_ Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS E A DIvIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE APOIO AS FAMILlAS DE DEFICIENTES FISICOS • AFADEFI
CNPJ: 05.405,039/000Hl2

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1, constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibiiidade suspensa, nos tennos do art, 151 da Lei n2 5,172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que detennina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscai; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN),

Confonne disposto nos arts, 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa,

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados, Refere-se à situação do
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos
endereços <http://www,receita,fazenda.gov.br> ou <http://www,pgfn,fazenda,gov,br>,

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1,751, de 02/10/2014,
Emitida às 13:36:36 do dia 19/05/2017 <hora e data de Brasília>,
Válida até 15/11/2017,
Código de controle da certidão: 9B90,ACAE,B104,FBC1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,

1/1



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social);

CNPJ/CPF:
ASSOCIAÇÃO DE APOIO FAMILlAS DEF.FISICOS-AFADEFI
OS.40S.039{0001-02

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo legal:
Número da certidão:
Data de emissão:
Validade (lei n~ 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n
15.510/11.),

lei n!!3938/66, Art. 154
170140049221850
06/06/201714:51:34

05/08/Z011

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 20/06/2017 08:36:40

http://www.sef.sc.gov.br


SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU
Secretaria da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉBITO MUNICIPAL

W 10875/2017

Requerente: AFADEFI-ASSOC.APOIO DEFICIENTES FISICOS

Data:

Código:

05/05/20fi.,,-

105648 \

Nome:

Endereço:

Municipio:

CNPJ/CPF:

Finalidade:

Fins Próprios

Identificação do Contribuinte

AFADEFI-ASSOC.APOIO DEFICIENTES FISICOS

RUA 1500, 1837 - CENTRO

BALNEARIO CAMBORIU

05.405.039/0001-02

Finalidade da Certidão

Código:

CEP:

UF:

105648

88330-528

SC

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<http://www.balneariocamboriu.sc.gov.br> .

BALNEARIO CAMBORIU, 5 de maio de 2017.

Código de Controle da Certidão: 201710875

Esta certidão terá Validade pelo período de 90 dias

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE APOIO AS FAMILIAS DE DEFICIENTES FISICOS -
AFADEFI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 05.405.039/0001-02
Certidão nO: 126866539/2017
Expedição: 03/04/2017, às 10:32:39
Validade: 29/09/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DE APOIO AS FAMILIAS DE DEFICIENTES FISICOS
- AFADEFI (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o nO
05.405.039/0001-02, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nO 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

http://www.tst.jus.br


CERTIDÃO DE BREVE RELATO
LIVRO A

(~
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAS1t,20j

ESTADO DE SANTA CATARINA \. ~
MUNiCíPIO E COMARCA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ .

Oficio de Registros Civis das Pessoas Juridicas e de Titu!P:rsefiTUi.'õ::---
/(:--I\\.. 8r-'<.

Documentos /cf"" '''"-
Maria Havrelhuk Bodnar ,ti i}\

Oficial Interina 113~:::::: .
•

PESSOA JURíD~~~;;;~)~

CERTIFICO para os devidos fins e a pedido da parte interessada, que revendo os registros
arquivados neste Oficio, neles, em Pessoas Jurídicas, constam registrados os Atos Constitutivos
da entidade ASSOCIAÇÃO DE APOIO ÀS FAMÍLIAS DE DEFICIENTES FÍSICOS - AFADEFI,
conforme segue:

Ata nO1072, fls. 160, Livro A-04, aos 25.11.2002;
Ata nO1073, fls. 161, Livro A-04, aos 25.11.2002;
Ata nO1732, fls. 020, Livro A-08, aos 26.10.2004;
Ata n° 2059, fls. 147, Livro A-09, aos 04.08.2005;
Ata nO2061, fls. 149, Livro A-09, aos 05.08.2005;
Ata n° 2111, fls. 199, Livro A-09, aos 13.09.2005;
l' Alteração nO2112, fls. 200, Livro A-09, aos 13.09.2005;
Ata nO2557, fls. 045, Livro A-12, aos 27.11.2006;
Ata nO2651, fls. 139, Livro A-12, aos 08.03.2007;
Ata nO2669, fls. 157, Livro A-12, aos 10.04.2007;
2' ,<'<IteraçãonO2718, fls. 06, Livro A -13, aos 17.05.2007;
Ata nO2719, fls. 007, Livro A-13, aos 17.05.2007;
Ata nO3024, fls. 112, Livro A-14, aos 28.03.2008;
Ata nO3318, fls. 006, Livro A-16, aos 06.11.2008;
Ata nO3799, fls. 87, LivroA-18, aos 04,11.2009;
Ata nO3945, fls. 33, Livro A-19, aos 06.11.2008;
Ata nO4263, fls. 51, Livro A-21, aos 27.10.2010:
Ata nO4402, fls. 40, Livro A-22, aos 22.02.2011;
Ata de Prestação de contas de 2011 n° 4860, fls. 48, Livro A-25, aos 22.02.2012;
Ata nO5182, fls. 70, Livro A-27, aos 26/10/2012;
Ata nO5645, fls. 70, Livro A-30, aos 05/11/2013;
Ata nO6029, fls. 17, Livro A-33, aos 25/09/2014;
Ata nO6062, fls. 50, Livro A-33, aos 20/10/2014;
Ata nO6205, fls.43, Livro A-34, aos 05/03/2015;
3' Alteração nO 6206, fls.44, Livro A-34, aos 05/03/2015;
Ata nO6246, fls 84, Livro A-34, aos 09/04/2015;
4' Alteração nO6247, fls. 85, Livro A-34, aos 09.04.2015;
Ata n06708, fls.96, Livro A-37, aos 13.04.2016:
Ata sob nO6946, f1s.34, Livro A-39, aos 12.09.2016;
Ata sob n07062, fls.150, Livro A-39, aos 13.01.2017;
Ata sob n07086, fls.24, Livro A-40, aos 24.02.2017;
5' Alteração Estatuto sob n07169,f1s.107, LivroA-40, aos 08.05.2017.

Denominaçáo:ASSOCIAÇÃO DE APOIO ÀS FAMíLIAS DE DEFICIENTES FíSICOS - AFADEFI
CNPJ: 05.405.039/0001-02
Sede e foro: Rua 1500, nO1837, Centro, Balneário Camboríú-SC,

Continuana próximapágina...(Folha1/2)

Oficio de Registros Civis das Pessoas Juridicas e de Títulos e Documentos - Rua 1926, 1140, Bairro Centro
Balneário Camboriú - SC - Cep: 88330-478 - rcivil.bc@gmail.com - (47) 2033-2732

mailto:rcivil.bc@gmail.com


f~
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAW=1\i

ESTADO DE SANTA CATARINA LU ••• i
MUNiCíPIO E COMARCA DE BALNEÁRIO CAMBOR~jiitõs~',

Ofício de Registros Civis das Pessoas Jurídicas e de títUlos e ~

Documentos (/3 ~
Maria Havrelhuk Bodnar ~

Oficíallnterina ~'"
"Y( r~> Co
1-~)'?OJ3.2n'1..i..:l.r~

./iIO CAMBO~~ .-..
CERTIDÃO DE BREVE RELATO PESSOA JURíDICA-

LIVRO A

Duração: por prazo indeterminado;
Objetivos: prestar apoio e suporte ás pessoa com deficiência física;lntegrar a pessoa com
deficiência fisica à sociedade e ao mercado de trabalho; Promover solidariedade e cooperação
entre pessoas com deficiência física;( ...)
Diretoria Executiva: Presidente: Evandro Prezzi.Vice-Presidente: Antonio Fernando de
Borba. Tesoureiro: Marcio José Marchi. Vice-Tesoureiro: Fabio Luis Vacari. Secretária Geral:
Indira Radke Carolo.2' Secretária: Marlene Marcheski Jaques. Diretora de Patrimônio: Márcia
Pereira. Membros Titulares do Conselho Fiscal: Alalavo Vacari; Adilson Paulo de Andrade;
Volnei Airton Rocha. Suplentes: Paulina Pereira da Silva; Debora Uhlmann e Almiro
Uhlmann.Conselho Deliberalivo:Titulares: Jailson Roberto de Oliveira; Marcilio dos Santos e
Neucir Francisco Borsatto. Suplentes: Diogo Giovano Jaques, Jeferson Luiz de Basto e Marcelo
de Souza Ferraz.

Era o que continha até a presente data.

o referido é verdade e dou fé.
Balneáriocambori~~e maiode2017

Kaira Cristina da Silva
Escrevente Substituta

Poder Judiciário
Estado de Santa Catarina
Selo Digitar de Fiscalização

Normal

ERB34142-38HM
Emolu(l~nl0S
1 Cerl,d;)o de 'egJstrO, incluindo lodo
e qualquer alO a ela Inerente (busca.
autl'nlJeaçÕt!s, (aSil, ~(c,. inclusiv!.'
copia repf09rafica). pela primeira !olha
- RS 9.90
1 Certidao de registro, inCluindo lodo
",.."~I,,,,,,,~''''~"I~ i •••••,",..' •• Ih"•..."

Confira os dados do ato em:
http://selo.ljsc.j usobr/

(Folha2/2)

OficiodeRegistrosCivisdasPessoasJuridicase deTitulase Documentos- Rua1926, 1140, BairroCentro
BalneárioCamboriú- SC. Cep:88330-478. rcivil.bc@gmail.com.(47) 2033.2732

mailto:rcivil.bc@gmail.com.
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>1''-E.,iTU(OS_ v" ~C:
.t',TADE ELEiÇÃO DE D!RETORIA DA ASSOCI~,ÇÃO DE APOIO ÀS FAMíUAS E -,t q"

!2 ~
DEFICIENTES FíSICOS - At'l\DE,I/2C16.2018 fi] ;. ~

"0 ~~''>''''\Jln,..J"dl'a 0'0 me's "e se""n"'h...o ,.'1"'\ :::1''''0 de d""ic.•...•...•il e de":,C'~'ciC" ro I jll -'e;, ~ •...•~ •..• '_..... ~'". '.": ,'-', ,.)1 U .•' .~•. ! ',.1.0 'lI: ••• ,_..•.•-=':;:, ..••. , ••~; ) •.....l •..••. _;::,

i'r.1 ilEsembleia aeral os associados da AFADE:=i. oara eleger a nova dir ~r~ , .
• ~..... '. • " ..." I <1;, ?) 33.2n'~ .. 0/

cor.; \i!gencla de mandato a partir de trinta de setemoro de OOISrTní e oezessels~A!::;.<;~:~/
trinta de setembro de dois mil e dezoito, O Presidente da comissão eleitora! fez a
o,;I~leira chamada às dezenove hcras, não haveri"Jo quón;rn suficiente, sendç
rea:izada nova chamada às dezenove h'aras e trinia minutos c;om o númeD
mi:'!'!ilo de associado;; ~iesentss O P'es!dente da comissão eleitorai elucidOU
como foi procedida a convocação para a referida eleição, mencionando que a
mesma foi publicada no diário oficial do Jornal Página 3, da cidade de Balneário
Camboriú-SC aos trinta dias do mês de julho do ano de dois mil e dezesseis, O
Presidente eleitoral informou que, em não havendo a candidatura de mais de uma
chapa, a forma de votação seria por aclamação da maioria dos associados
presentes. ;J Fresidente comunicou que apenas uma chapa se inscreveu, sendo
epreSentad2 chaoa única para concorrer às e!eiçries da ;l'ssociação ,:lJadefi. Apó;,
?i devida apresentação da chapa única, a nova diretoria foi aclamada por
unanimidade, restando composta aa seguinte forma: Diretoria exe,au!iva:
;:residente; EVANDRO '='REZZI. t3rasileiro Casaôo, Representante Ceme"':::,,;,
?ésidente a Rüa 8rascur.as Na '111;.. 8;inc f'Java Esperança Râineária ':omb:l;;U ..~.= .--'" 5.8C90:;5 CPF (jJ :Ji.;ê.'~~~';H"j:)-4S:, ';Ice-;J';e'7~.::e rr~' Jl!'~J rr'i\;:'
;:'E:;~:i'~,~NDCDE. BORBA, Brasileiro. Soj~e;roJau~~;!ia.:' aC~IT:it;:~:t:ativG. ;~~:;'s;-::;~t,:i~~.::
''':')''8 8;"'1'~ 'I ~:': 1'~'''' 8",'rr'" ~1, i :p' . 8 I" ..•..,..C r" •••..• -~).l.i" ::~I'::..; .~......:~:,~.'j'r.:;,~:'\ ..•... ~'':::1••.•(.ç ...;:~ "I, Cf t. :v,Un,C'I""'IOS, al.ea,1 \....(.1:1•...•..•,•.•. "'_'" "..; •..0.".,.

'-'::PF n° 0'4 ..:58S.750-50, Tesoureirc; MARCiO JOSÉ MARCH" BraSi,e!".:', ~"C;:".'!"G,
ve~d0d(l", R,ssidente a R,:a 1500, N° 1931, Bairro cen:,o, Balneario ;::orr,:)i;,i', ;::C,
nO 7,33R.90S-0, CPF nO OG7.1W749-5Ç, Vice-Tesoureiro; FP-,810 LUiS VN2Lf:',
"'ras'I",'r'" S"íteir" aU"'I'i;>,'ad'-'-':ni~tra",vo Re-'Irlen!e a o"a 'f'l"? ',,;0 ?";L-' ::';~;'r~D ,',".v, v .•. ~.•• J',~ .. ,- ,.",~., l :' ~ut. :\,,_ , •.••..._,. _ , •.....•~l •.•..

(' ". t:;. '; r' b"", Rf' "45198"'0 CPF _0 f'\51 71' "'~Q "Q c', ,_'" ........•e:.~rG, 1-J31neaLC \..10m ..• ~lJU\ l l:l n , . v. • ;..... .. 1 . ..:::,(., ••...",,:. ••• u'CJC:t.::~o.:;.j

Gera!: I~":D!RA. RADKE CAROLO, Brasileira, casada, advogada, i~e";d&,,t'? ê. ~da

2328, 1\'::0 145. Apto 701, Bairío Centro, Balneário Com0u;i:..:. R(; ;'( .~726 ';b?"
~".- '"",- '" 4"995 S "S ." MA-I ~ JC ".'-r', ,,,.,,,.,".-"",-L.j ....,..- !1:.JU'...,").Q;:;4 . ...; - , egunua ecreLana; . t'~....t:Ni-. Iv;f',K\ .•~~!::::..:)í'\.1 ,)":"1.2:'" ::,:.:':;,
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- À,.,.~, o o."~é 660.644, CPF nO 309.378.509-00 o Conselho Deliberativo rc~cu c .. !? s:o ~
pelos seguintes membros titulares, JAISON ROBERTO DE OLIVEIRA, Bra eira, j / '
solteiro, aposentado, Residente a Guamirim, N° 12~3, Bairro Tabuleiro, Co buriu,r
RG nO3.730.880, CPF nO032.173.979-59, MARCILlO DOS SANTOS, Bras ,&' Iõ,». . ',"i'

~4 <033-21 ~\~\ ....•..divorciado, aposentado, Residente a Rua 1500, N° 1837, Bairro Naçõ ~~?!:A~?':;'
Balneário Comburiu, RG nO 1.636361. CPF nO 596.578209-87 e NEUCIR
FRANCISCO BORSATTO. Brasileiro, solteiro, aposentado, Residente a
~erusalém, i~o1104, Bairro Santa Regina, Comburiu, RG nO1.5S7.276-O. CPF n"
7'15 929.319-20 sendo os membros suplentes, OIOGO GIOVANO JAQUE~~,
Brasileiro. casado, eletricista, Residente a Rua 2300, N° 1277, BairiO Centre.
Balneário Comburiu, RG nO 3087895839, CPF nO 000.566.800-07, JEFERSOh
UJIZ DE BASTO. Brasileiro. oasado, aposentado, Residente a Rua rvlonte
Caste!/to, N° 1172, Bairro Mor,te Alegre, Comburiu, RG nO 937.256-8, CPF ::0
050681389-40 e MARCELO DE SOUZA FERRAZ; Brasileiro. Solteiro
aposentadr,. Residente a Rua Campos Novos, N° 360, Bairro Municlpios.
Balneário Comburiu, RG nO6.242.49, CPF nO051.898.389-78. O Presidente d8
Comissão Eleitoral declarou que os membros da nova Diretoíl'l Executiv;'i,
Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo, serão empossados no ato solene que
será realizado no dia t,inta de set2mbro de dois mil e dezesseis. Sem mais nada a
declamr. encerro a presente ata subscrita por mim e pelos demais presentes
"esta assembleia.

/

Estado de Santa Catarina
on(IO di R.tglltrol Civil ali P'Ul)U JurldlCII I d. Titulo,' Docum. I (..

Rod'rlgo HIUllr Clnt •. Oflelll R.glltr.dor 6'..., ('f ",.:,1. '\ .'?/
RUI1i28, 11'0, CIl"llro,ellndrlo Clmborlu. se, 88330.• 78. (41 .33--.0,?-\y

rclyll.bcGgmllLcom ~~ ~;;... .•

Certldlo de 21 Averbaclo em Pessoas Jurldicas
Protocolo: 003739 Oata:05/0912016 Livro:0005 Folha:160
Registro:' 006946 Oata:1210912016 Livro:A-039 Folha:034
Qualidade: Integral I Natureza: ATA DE ELEiÇÃO DE DIRETORIA
02l09J2016 AFADEFI
Apresentante: MARCILlO DOS SANTOS
Emolumentos: Registo: Isento, Selo: Ise~
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Apoio às Familias de Deficientes Físícos",sede Rua 1500, n° 1837, Cen.1[{ítMBo'"
Balneário Camboriú-Sc' Brasil,Atos Cônstítutivos Registrados no Cartório de
Títulose Documentos e PessoasJurídicas de Balneárío Camboriú - SC, em
data 25,11,2002 sob n° termo 1072 Livro - A-04 Pessoas Jurídícas fls, 160,
arquivados em Cartório e com CNPJ05.405,039/0001-02:

Decreto Municipal nO4.453de 26 de Julho de 2006,
lei Estadual n° 13,398de 22 de Junho de 2005,

A F A D E F I - ASSOCIAÇÃO DE APOIO ÀS FAMíLIAS DE DEFICIENTES FíSICOS

ESTATUTO SOCIAL

CAPíTULO I
DA DENOMINAÇÃO, DOS FINS E DA SEDE

Art, 1°, A Associação de Apoio às Famílias de Deficientes Físicos- AFADEFI,
sociedade civil. de doração indeterminada e sem fins econômicos, com
sede e foro à Rua 1500, n, 1837, Centro, Balneário Camboríú - SC, reúne
número ilimitado de associados, sem distinção de origem, sexo, raça, clero,
idade ou opção política, partidária e filosófica, não havendo díreitos e
obrigaçôes recíprocas entre associados, e, tem por finalidade a proteção da
pessoa com deficiência física, orientando-se,pelos seguintes objetivos:
I - Prestarapoio e suporte à pessoa com defi'ciência física;
II - Integrar a pessoa com deficiência física à sociedade e ao mercado de
trabalho;
111- Promover solidariedade e cooperação entre pessoas com deficiência
física;
IV - Representar seus associados perante sociedade, órgãos públicos e
privados, buscando recursos e açôes que visem à melhoria de suas
condições de vida e à manutenção das atividades da AFADEFI,bem como,
na proposição de medidas extrajudiciais e judiciais em defesa dos interesses
da AFADEFIe associados;
V - Participar, organizar, promover e executor eventos e projetos sociais em
geral, em prol da AFADEFIe associados;
VI - Conscientizar a pessoa com deficiência fisica das suas potencialidades e
cooperar com o desenvolvimento destas potencialidades;
VII - Evidenciar o dever de co-responsabilidade e co-participação da
coletividade, buscando a cooperaçõo entre Poder Público e iniciativa
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privada na integração da pessoa com deficiência fisica à sOcied4e. e ao ~~
mercado de trabalho; ~~~033.21'\.J'
VI[[ - Colaborar no desenvolvimento de política pública e de ~cfi"

comunitária, bem como, no cadastramento público de pessoas com
deficiência fisica; .
[X- Colaborar e prestar assistência econômica e psicológica aos familiares
dos associados;
X - Encaminhar aos poderes competentes sugestões e propostas de leis
sobre matéria de interesse da AFADEFIe associados, bem como, zelar pelo
cumprimento da legislação de interesse da classe, comunicando eventuais
descumprimentos à autoridade competente, requerendo o que entender
pertinente;
XI - Promover e incentivar a prática de atividades esportivas e culturais,
visando habilitação, reabilitação e inclusão social dos associados, bem
como, fomentar a participação destes em competições desportivas,
podendo patrociná-los, quando representarem a AFADEFI;
XI[- Promover a inclusão social e atividades de re[evôncia pública;
XI[[- Promover outras atividades e iniciativas necessárias ao alcance integral
das finalidades previstas neste Estatuto.
S 1°. A Diretoria Executiva poderá criar ponto de atendimento aos
associados, em loca[ próprio ou locado para este fim, diverso da sede,
desde que comprovada a viabilidade financeira e administrativa, e,
aprovado pelos Conselhos.
S 2°. A área de atuação da AFADEF[abrange o municipio de Ba[neário
Camboriú - SCe municipios contiguos.
Art. 20• A Associação de Apoio às Fami[iasde Deficientes Fisicos,adota, para
uso exclusivo, a sigla AFADEFI. vedado o uso contrário às finalidades
definidas neste Estatuto.

CAPíTULO 11
DOS REQUISITOS PARA ADMISSÃO E DEMISSÃO DO SÓCIO

Art. 30. Admitir-se-á como associado, a pessoa fisica ou jurídica que se
enquadrar em uma das categorias previstas nos artigos seguintes deste
Estatuto,domiciliado na área de atuação da AFADEF[.
Parágrafo Único. A demissão dar-se-á a qualquer momento, bastando que o
associado apresente manifestação por escrito, informando seu interesse no
desligamento.
Ar!. 40, São categorias de associados:
[ - Pessoacom deficiência física;
[[- Fundador;
[[I- Benemérito;
[V- Contribuinte.
S l°. Considera-se "Pessoa com Deficiência Fisica" o sócio com deficiência
fisica motora ou locomotora, congênita ou adquirida, conforme previsão
legal.
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da AFADEFI.-'
S 30. Considera-se "Benemérito" a pessoa que prestar relevantes
contribuições à AFADEFI, bem como, por sua ação social, no âmbito
nacional, contribuir para o bom êxito da integração e da habilitação da
pessoa com deficiência fisica à sociedade e ao mercado de trabalho.
S 40. Considera-se "Contribuinte" a pessoa que, embora não sendo
deficiente fisico, associar-se e recolher as contribuições sociais.
S 5°. Aos sócios Beneméritos e Fundadores é facultado o recolhimento das
contribuições sociais.
S 6°. O sócio Benemérito receberá o titulo representado por diploma. em
cerimõnia solene, entregue por representantes da AFADEFI, indicados pela
Diretoria Executiva.
Art. 5°. O sócio receberá Carteira de Identificação Social, que indicará sua
categoria, entre outras informações, sendo assinada, no mínimo, pelo
Presidente da AFADEFI.
S 1°. Cabe à Diretoria Executiva a padronização da Carteira de
Identificação Social.
S 2°. O custo operacional do Carteiro de Identificação Social poderá ser
repassado 00 associado, no caso; não haver viabilidade financeira do
AFADEFIarcar com esta despesa, conforme decisão do Diretoria Executivo,
ratificado pelos Conselhos.

CAPíTULO 111
DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

Art. 6°. São direitos dos associados:
I - Votar e ser votado, paro os cargos do Diretoria Executivo e dos Conselhos
Deliberativo e Fiscal;
11- Voz e voto no Assembléia Geral;,
III- Propor à Diretoria Executivo medido que julgar conveniente aos interesses
dos associados e do AFADEFI:
IV - Receber o Carteiro de Identificaçõo Social;
V - Conhecer relatórios das atividades sociais desenvolvido pelo AFADEFI;
VI - Convocar Assembléia Geral Extraordinário poro destituição de membro
da Diretoria Executivo, dos Conselhos, desde que a convocação seja
ratificado por, no mínímo, de 1/5 dos associados.
VII - O acesso irrestrito aos documenlos e informações relativas à prestação
de contas, bem como aqueles relacionados à gestão do entidade.
S 1°. As informações acerca da prestação de contas e gestão, de que
tratam o inciso VII, serão publicadas anualmente na íntegra no sítio
eletrõnico do Associação.
Ar!. 7°, São deveres dos associados:
I - Cumprir e respeitar o Estatuto, regulamentos, regimentos, portarias,
circulares, decisões do Diretoria Executivo e deliberações do Assembléia
Geral;
II - Manter em dia as mensalidades sociais;
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111-Zelar pelos bens móveis e imóveis da AFADEFI; .. .. \~ (, ' f' ,
IV - Apresentar-se de forma respeitosa quando estiver na sede da ~~
ou solenidades em que a AFADEFIesteja participando; ".
V - Difundir e dedicar-se ao cumprimento dos fins da AFADEFI;
VI- Comparecer às Assembléias Gerais;
VII - Freqüentar a sede social e atos públicos promovidos pela AFADEFI.

da AFADEFI e se

CAPíTULO IV
DAS PENALIDADES

serão aplicadas pelo PresidenteArt. 8°. As Penalidades
consistem em:
I - Advertência;
II- Suspensão;
111-Exclusão.
S 1°. A advertência será aplicada em caráter sigiloso, por escrito, ao sócio
que não cumprir as exigências deste Estatuto ou cometer falta leve ou
média, prevista no Regimento Interno ou assim reconhecida pelo Conselho
Deliberativo.
S 2°. A suspensão será aplicada pelo período não inferior a 01 (um) mês, em
caso de; i

I - sócio advertido por mais de (03) vezes durante o ano;
II - sócio que não participar de nenhuma Assembléia Geral no período de 02
[dois) anos;
III - sócio que cometer falta grave, prevista no Regimento Interno ou assim
reconhecida pelo Conselho Deliberativo.
S 30. A exclusão será aplicada nos seguintes casos:
1- Reincidência de suspensão no periodo de 03 (três) anos;
II - Cometimento de falta gravíssima, previst(JIno Regímento Interno ou assim
reconhecida pelo Conselho Deliberativo;
III - Ofensa às finalidades, objetivos e patrimônio da AFADEFI ou aos seus
associados.
Art. 9°. Os procedimentos a serem adotados e a definição das violações
serão determinados no Regimento Interno da AFADEFI, elaborado pela
Diretoria Executiva, com a aprovação do Conselho Deliberativo.
Art. 10. Antes da aplicação de qualquer penalidade serão ouvidos os
envolvidos e interessados, levando-se a termo suas declarações, inclusive do
suposto infrator, dando-lhe direito de apresentar resposta e provas, por prazo
não inferior a 10 (dez) dias.
Ar!. 11. Em caso da aplicação da penalidade de exclusão, caberá recurso à
Assembléia Geral Extraordinária, que confirmará a aplicação da penalidade
ou a reformará, com aprovação da maioria simples, respeitado o quorum de
2/5 dos associados.

CAPíTULO V
DO PATRIMÔNIO E DAS FONTES DE RECURSOS
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~ .••--S 1°. A AFADEFI será mantida por seu patrimônio. incluindo-se os frutos e
rendimentos.
S 20. Os valores em espécie serão depositados em conta bancária de
instituição financeira ou cooperativa de crédito, com sede ou filial no
município sede da AFADEFI,de titularidade desta.
S 3°. Os bens patrimoniais da AFADEFI não poderão ser onerados,
permutodos, alienados, vendidos ou doados sem a autorização da
Assembléia Geral, convocada especialmente para este fim, com aprovação
de 2/3 dos associados.
S 4°. Em caso de doação de pequena quantia em dinheiro ou de cestas
básicas a associado reconhecidamente necessitado, assim reconhecido
pela Diretoria Executiva e pelos Conselhos, a Diretoria Executiva poderá fazer
a doação sem a convocação da Assembléia Geral.
Art. 13. Constituem fontes de recursos financeiros da AFADEFI:
I - Contribuições sociais mensais dos associados;
11- Subvenções financeiras dos poderes públicos;
111- Aplicações no mercado Financeiro;
IV - Doações e legados: i

V - Outras receitas.
S 1°. A AFADEFI aplicar,á, integralmente, os recursos na manutenção de suas
finalidades e objetivos.
S 20. A AFADEFI não distribuirá lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,
associados ou mantenedores, sob nenhuma forma ou pretexto e não
remunerará por qualquer forma os cargos da Diretoria Executiva e dos
Conselhos.
Art. 14. Cabe à Diretoria Executiva a fixação da Contribuição Social, válida
pelo periodo mínimo de 01 (um) ano, ou, se vigência menor, até findar os
mandatos eletivos.
S ]0. Em caso de associado que não reúna, comprovadamente, condições
financeiras de arcar com os custos da Contribuição Social, a Diretoria
Executiva poderá conceder a isenção pelo períoáo máximo de 01 (um) ano,
devendo a isenção ser novamente requerida e a necessidade novamente
comprovada.
S 20. O associado que se beneficiar da isenção será advertido que deverá
informar à Diretoria Executiva caso sua condição financeira se modifique,
possibilitando o pagamento da Contribuição Social, alertando-se dos riscos
da desobediência e da prática de fraude.

CAPíTULO VI
DA CONSTITUiÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS

Art. 15. A AFADEFI será constituída e administrada pelos seguintes Órgãos
Deliberativos, conforme atribuições e competências definidas neste Estatuto:
1- AssembJéia Geral:



11- Diretoria Executiva;
111-Conselho Deliberativo;
IV - Conselho Fiscal.

DA ASSEMBLÉIA GERAL
Art. 16. A Assembléia Geral é soberano e constituida por todos os sócios, no
uso de seus direitos, e se reunirá, ordinariamente, no mínimo uma vez 00 ano,
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o encerramento do exercícío
financeiro, e, extraordinariamente, todo vez que for convocado pelo
Presidente, pelo maioria dos membros da Diretoria Executivo ou pela
convocação por solicitação de 1/5 dos associados.
Art. 17. Compete à Assembléia Geral Ordinário privativamente aprovar as
contos do gestão administrativo.
S lO. Paro instalação do Assembléia Geral Ordinário deverá haver o
presença mínimo de 1/5 dos associados em primeiro convocação e 30
(trinta) minutos após, em segundo convocação, com qualquer número, com
aprovação por maioria simples.
S 2°. A convocação do Assembléia Geral Ordinário deverá ser feito por
edital. afixado no sede social e publicado uma vez em jornal de circulação
do área de atuação do AFADEFI, com antecedência mínimo de 30 (trinta)
dias. informando dia, hora, local e matéria o ser discutida.
Art. 18. Compete à Assembléia Geral Extraordinário:
I - Alterar o Estatuto;
II - Destituir qualquer membro do Diretoria Executivo ou dos Conselhos, por
descumprimento de suas atribuições ou por ações que denigram o imagem
ou atentem contra o AFADEFI,respeitado o direito de defeso;
III- Deliberar sobre o dissolução do AFADEFI;
IV - Deliberar sobre recursos em caso de rejeição das contos;
V - Deliberar sobre os assuntos que o DiretoriCilExecutivo julgar conveniente;
VI - Deliberar sobre qualquer assunto' que os associados julgarem
conveniente, desde que o solicitação seja ratificado por no mínimo 1/5
destes associados;
VII- Eleger os membros do Diretoria Execuliva e Conselhos.
S 1°. Paro instalação do Assembléia Geral Extroordinária deverá haver o
presença mínima de 1/5 dos associados em primeiro convocação e 30
(trinta) minutos após, em segundo convocação, com qualquer número, com
aprovação por maioria simples.
S 20. A Assembléia Geral Extraordinário funcionará em horário específico.
S 30. A convocação do Assembléia Geral Exlraordinária será feito por edital.
afixado no sede social e publicado uma vez em jornal de circulação do
área de atuação da AFADEFI, com antecedência mínima de 10 (dez) dias,
informando dia, hora, local e matéria o ser discutido.
Art. 19. O voto será secreto no Assembléia Geral de eleição e destituição de
membro do Diretoria Executivo e Conselhos.
Parágrafo único. Nos demais assuntos a Diretoria Executivo indicará o formo
de votação.
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DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO E DA GESTÃO ADMINISTRATIVA \~(~~>I'0J3.21'\':Y
Art. 20. A gestão administrativa será exercida por meio de: .-.::.~,!:!!!,/
I - Diretoria Executiva;
11-Conselho Deliberativo;
I1I- Conselho Fiscal.
S 1°. O mandato dos membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos será
de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução, exercendo seus
mandatos até a posse dos sucessores, sem qualquer espécie de
remuneração, sendo todos eleitos na mesma oportunidade.
S 20. O membro da Diretoria Executiva ou dos Conselhos que faltar, sem
justificativa formal, mais de 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas, perderá
o mandato.
Art. 21. Ao Presidente da Diretoria Executiva é concedido o título de
"Presidente da AFADEFI", enquanto viger seu mandato.

DA DIRETORIA EXECUTIVA
Art, 22. São membros da Diretoria Executiva:
I - Presidente;
11 - Vice Presidente;
111-Secretário Geral;
IV - Segundo Secretário Geral;
V - Tesoureiro;
VI - Segundo TesoUreiro;
VII - Diretor de Patrimônio;
VIII - Diretor Social;
IX - Diretor de Comunicação.
S 1°. A Diretoria Executiva reunir-se-á em ses;;ão ordinária, mensalmente, em
data designada por seu PresidentÉi ou substituto legal. e,
extraordinariamente, todas as vezes que for convocada pelo Presidente ou
pela maioria dos membros. A sessão se instalará com quorum mínimo de 05
(cinco) membros, com aprovação da maioria simples.
S 2°. Os membros da Diretoria não respond(:;m solidariamente pelas
obrigações assumidas pela AFADEFI, exceto quando restar configurado
crime patrimonial.
S 3°. No caso de destituição, renúncia ou perda da qualidade de associado
de membro da Diretoria Executiva, o membro será substituído por seu
suplente, escolhendo dentre os associados, novo suplente, e, no caso de
não haver suplente, a Diretoria Executiva, por sua maioria, escolherá dentre
os associados, novo membro.
Art. 23. Compete à Diretoria Executiva:
1- Dirigir a AFADEFI, promovendo sua finalidade e objetivos;
11-Respeitar e fazer respeitar o Estatuto;
III-Instituir Regulamentos e regimentos;
IV - Aprovar admissão de associados;



v - Convocar Assembléia Geral;
VI - Gerir o patrimônio da AFADEFI;
VII - Fazer doações;
VIII - Contratar, supervisionar e demitir funcionários;
IX - Criar, modificar e extinguir órgãos, setores, departamentos, comissões e
atividades da AFADEFI;
X - Apresentar relatório anual de contas para apreciação e aprovação;
XI - Firmar contratos, convênios, termo de parceria, contrato de gestão,
termo de colaboração, fomento ou acordo de cooperação com entidades
públicas ou privadas, objetivando propiciar recursos a fim de se manter em
funcionamento todos os projetos que visem a proteção, promoção e bem
estar da pessoa com deficiência;
XII - Manter escrituração de acordo com os principios fundamentais de
contabilidade e Normas Brasileiras de Contabilidade;
XIII- Ter sob sua direção o controle da execução dos serviços, obras físicas e
sociais da AFADEFI;
XIV - Outras atribuições definidas no presente Estatuto;
XV - Decidir os casos omissos do Estatuto.
Ar!. 24, Compete ao Presidente:
I - Cumprir e fazer cumprir o Eistatuto, regulamentos e regimentos,
deliberações da Assembléia Geral, da Diretoria Executiva e dos Conselhos;
11- Convocar Assembléia Gerat e reuniões da Diretoria Executiva;
1I1- Autorizar pagamentos;
IV - Assinar com o Tesoureiro cheque da AFADEFI e outros documentos de
responsabilidade financeiro da AFADEFI;
V - Assinar todo expediente da AFADEFI;
VI - Representar a AFADEFI em juizo ou fora dele, constituindo procurador
"ad judicia", ou para outros fins, com: poderes especificos quando
necessário;
VII - Receber subvenção ou contribuição para a AFADEFI, fazendo o
correspondente recibo em nome da AFADEFI;
VIII - Contratar, promover, conceder licenças, advertir, suspender e demitir
empregados e contratar serviços permanentes ou eventuais de consultores e
técnicos de qualquer natureza, ouvindo, quando necessário, os demais
membros da Diretoria;
IX- autorizar as despesas necessárias para o funcionamento da AFADEFI;
X - Elaborar e apresentar à Diretoria Executiva para aprovação, a cada
inicio de exercicio plano de ação para AFADEFI;
XI - Aplicar penalidades aos associados que violarem o Estatuto;
XII - Assinar contratos, convênios públicos, termos de parceria, contrato de
gestão, termo de colaboração, fomento, acordos de cooperação com
entidades públicas ou privadas, entre outros aplicáveis;
Parágrafo único. O Presidente da AFADEFI poderá contratar advogado ou
escritório de advocacia para a prestação de assessoria jurídica permanente,
ficando vedado, entretanto, a contratação ou nomeoção de seu cônjuge e
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parentes consanguineos, ou afins, até o 2° grau, ou, por afinidade, 'PRra o
exercícío de ~uaisquer funções ou cargos ren:unerad?s dentro da entidQ~~3';~'9')
Art. 25. Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente em sua falta àtJ~".~
impedimento e exercer as atribuições que lhe forem delegadas.
Ar\. 26. Compete ao Secretário Geral:
I - Substituir o Vice-Presidente;
11- Redigir as atas das Assembléias Gerais e das reuniões da Diretoria;
111-Superintender os serviços da Secretaria da AFADEFI;
IV - Ter sob sua guarda o livro de atas e o arquivo geral;
V - Organizar e manter atualizado o quadro social:
VI - Expedir as Carteiras Sociais, quando autorizadas, subscrevendo-as junto
com o Presidente;
VII - Delegar atribuições ao Segundo Secretário.
Art. 27. Ao Segundo Secretário compete substituir o Secretário em sua falta
ou impedimento e exercer as atribuições que lhe forem delegadas.
Art. 28. Compete ao Tesoureiro:
I - Cobrar as mensalidades quando instituidas e depositar os valores em
instituição bancária de movimentação financeira da AFADEFI;
11-Pagar as contas autorizadas pela Diretoria Executiva ou Presidente;
111- Apresentar mensalmente balaf.lcete círcunstanciado que depois de
aprovado pela Diretoria Executiva, será assinado em conjunto com o
Presidente;
IV - Manter o controle de todos os valores pertencentes à AFADEFI;
V - Assinar com o Presidente cheques e outros documentos financeiros da
AFADEFI;
VI - Elaborar e apresentar ao Conselho Deliberativo até 60 (sessenta) dias
antes do encerramento do ano social, que deverá coincídir com o ano cívil,
o orçamento das receitas e despesas da AFI}DEFI para o exercício seguinte;
VI- Superintender os serviços de contabilidade da AFADEFI,
Art. 29. Ao Segundo Tesoureiro compete substituir o Tesoureiro em sua falta
ou impedimento e exercer as atribuições que lhe forem delegadas.
Art. 30. Compete ao Diretor de Palrimônio:
I - Supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio do AFADEFI;
11-Ter sob sua guarda e responsabilidade os bens da AFADEFI;
II1- Manter os bens móveis e imóveis em perfeitas condições;
IV - Informar o Presidente e a Diretoria Executiva sobre eventuais furtos,
danos, defeitos, esbulhos, turbações e atos atentatórios ao pleno gozo dos
bens da AFADEFI.
V - Demais atos atinentes à sua função.
Art. 31. Compete ao Diretor Social:
I - Organizar e promover atividades sociais, eventos comemorativos, eventos
beneficentes e eventos para promoção da AFADEFI e arrecadação de
recursos;
11-Submeter os projetos à aprovação da Diretoria Executiva;
111-Elaborar protocolos de cerimônias e demais atos atinentes;
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IV - Demais atos atinentes à suo função. ~ º\) ~~'. ~~ '%-t:r<1> vi
Art. 32. Compete 00 Diretor de Comunicação: ~~033-2~\(»

1- Organizar e promover todo material publicitário de interesse do AFAD CAM~.:.--'

II- Organizar, catalogar e responder correspondências;
111- Demais atos atinentes à suo função.

DO CONSELHO DELIBERATIVO
Art. 33. O Conselho Deliberativo será composto por 05 (cinco) membros
efetivos e 05 (cinco) suplentes.
Art. 34. Compete 00 Conselho Deliberativo:
1- Reunir-se quando necessário ou o pedido do Diretoria Executivo;
11- Opinar sobre o Plano de Ação do Diretoria Executivo;
111 - Solicitar à Diretoria Executivo as intormações que julgar necessário;
IV - Apresentar sugestões administrativas paro o Diretoria Executivo;
V - Convocar Assembléia Geral Ordinário em coso de omissão do Presidente
do AFADEFI;
VI - Convocar Assembléia Geral Extraordinário;
VII - Outros atribuições definidos no presente Estatuto.
Art. 35. 05 membros do Conselho Deliberativo poderão eleger entre si um
Presidente e um Secretário durante o,mandalo ou parte dele, ou, eleger em
cada reunião ou ato.

DO CONSELHO FISCAL
Art, 36. O Conselho FiSGaiserá composto por 03 (três) membros efetivos e 03
(três) suplentes.
Art. 37. Compete 00 Conselho Fiscal:
I - Examinar os relatórios, balancetes e demais documentos de cunho
financeiro, em especial. o balanço geral do exercício financeiro e o relatório
do Diretoria Executivo, emitindo sempre pare,cer;
11- Opinar, quando solicítado pelo Assembléi'a Geral. Conselho Deliberativo e
pelo Diretoria Executivo, sobre o desempenho dos ações administrativos;
111- Reunir-se, mensalmente, paro análise dos documentos referidos no inciso I
deste artigo.
Ar!. 38. 05 membros do Conselho Fiscal poderão eleger entre si um
Presidenle e um Secretário durante o mandalo ou parte dele, ou, eleger em
cada reunião ou ato.

CAPíTULO VIII
DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO E DISSOLUÇÃO DA AFADEFI

Art. 39. O Estatuto Social poderá ser alterado por deliberação do Assembléia
Geral. com o apresentação do proposto, em documento formal. assinado
ou ratificado por aqueles que o convocaram, respeitando os regras de
quorum e aprovação prescritas neste Eslatuto.
Ar!. 40. No caso de dissolução do AFADEFI, seja por determinação legal ou
por deliberação dos associados, o respectivo patrimônio líquido destinar-se-á
à uma entidade sem fins lucrativos ou inslituição municipal ou estadual. de
fins idênticos ou semelhantes e de igual natureza, cujo objeto socíal seja,
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atuação de abrangência da AFADEFI,designada por deliberação ag:,,:~
associados, em Assembléia Geral Extraordinária especialmente convocada
para este fim, observados os requisitosdas legislações em vigor à época da
dissolução.
S 1°. Não havendo entidade ou instituição nas condições indicadas neste
artigo, o remanescente do patrimônio social será devolvido à Fazenda do
Estadoou da União.
S 20. No caso de dissolução por deliberação dos associados, a aprovação
dependerá da maioria absoluta dos associados com direito ao voto.

CAPíTULO IX
DAS ELEiÇÕES

Art. 41. A eleição da Diretoria Executiva e dos Conselhos será realizada numa
mesma oportunidade, na segunda quinzena de outubro do ano em que se
findar o mandato, por meio de Assembléia Geral Extraordinária,
obedecendo às determinações deste Estatuto, convocada com 30 (trinta)
dias corridos de antecedência, pela Comissão Eleitoral composta por 05
(cinco) associados.
S ]0. Todos os candidatos devem ser,associados da AFADEFIe domiciliados
no município sede da AFADEFLdevendo comprovar estes pressupostos no
ato de interposição da candidatura, seja por chapas ou isoladamente.
S 20. O associado somente poderá concorrer a um cargo eletivo, não
podendo estar inscrito a outro cargo ou chapa. A chapa candidata à
Diretoria Executiva poderá apoiar até 03 (três) associados candidatos ao
cargo do Conselho Deliberativo e até 02 (dois) do Conselho Fiscal,ao passo
que, o associado candidato ao cargo dos Conselhos poderá apoiar apenas
uma chapa. .'
S 3°. A Diretoria Executiva indicará 02 (dois)"associados para comporem a
Comissão Eleitoral, o Conselho Deliberativo indicará 02 (dois) associados, e, o
Conselho Fiscalindicará O 1 (um) associado.
Ar!. 42. A eleição da Diretoria Executiva será por meio de chapa, contendo
os candidatos aos cargos previstosno artigo 22 deste Estatuto, devidamente
identificados e qualificados, com cópia da carteira de identificação civil e
social, comprovante de residência e com declaração firmada assumindo
total responsabilidade civil e criminal pela veracidade dos documentos
apresentados.
Parágrafo único. Fica vedado à eleição aos cargos da Diretoria Executiva, o
cônjuge e parentes consanguíneos, ou afins, até o 2° grau, ou, por afinidade,
do presidente da entidade.
Art. 43. A eleição dos candidatos aos cargos dos Conselhos será por meio de
inscrição autônoma e isolada, contendo nome do candidato e seu suplente,
devidamente identificados e qualificados, com cópia da carteira de
identificoção civil e social, comprovante de residência e com declaração



firmada assumindo total responsabilidade civil e
dos documentos apresentados.
Art. 44. A Comissõo Eleitoral elegerá entre si Presidente e Secretário, com as
seguintesatribuições:
I - Presidente: presidir reuniões: receber inscrições: delegar tarefas; assinar
documentos; publicar edital; cumprir e fazer cumprir as determinações
atinentes ao processo eleitoral dispostas neste Estatuto;
II - Secretário: Secretariar reuniões; autuar inscrições; documentar todo o
material produzido e cumprir as determinações do Presidente.
Parágrafo único. As reuniões da Comissõo Eleitoral serõo levadas a termo,
devidamente assinadas, constituindo o processo eleitoral.
Art. 45. O prazo para inscriçõo de chapas e candidatos será de 20 (vinte)
dias corridos após a publicaçõo do Edital de convocaçõo, devendo constar
o último dia do prazo no Edital de convocaçõo.
S 1°. Havendo a inscriçõo de única chapa inscrita e/ou havendo inscriçõo
do número exato das vagas dos Conselhos,o resultado será por aclamaçõo.
S 20. Havendo disputa eleitoral. as chapas e/ou candidatos poderõo indicar
02 (dois) fiscais eleitorais, que poderõo participar de todas as reuniões e atos
da Comissõo Eleitoral.
Ar!. 46. Caberá à Comissõo Eleitoral.o conlrole, a recepçõo e a apuraçõo
dos votos, lavrando ata circunstanciada dos trabalhos e proclamando eleita
como vencedor a chapa e/ou candidato que obtiver mais votos entre os
concorrentes. .
S lO. Serõo considerados eleitos Conselheiros Deliberativos e Fiscais,
respectivamente, os 05 (cinco) candidatos e os 03 (três) candidatos que
obtiverem maior número de votos.
S 20. As impugnações poderõo ser interpostas até o encerramento da
Assembléia Geral e serõo decididas pelGJComissõo Eleitoral antes da
proclamaçõo do resultado. .
S 30. Os recursos poderõo ser interpostos até 05 (cinco) dias após a
proclamaçõo dos resultados, à Comissõo Eleitoral que decidirá em 02 (dois)
dias, pela maioria de seusmembros, observadas as normas estatutárias e as
normas eleitorais expedidas, utilizando as normm civis eleitorais nos casos
omissos.
Art. 47. Nõo será permitido o voto por procuraçõo, salvo quando se tratar de
associados legalmente interditados, bem como, menores de 16 anos, que,
respectivamente, serõo representados por seus curadores ou por seus
representantes legais.
Art. 48. Apurados os votos e resoivido às impugnações ou julgado ois)
recursols), o Presidente do Comissõo Eleitoral proclamará a chapa e os
Conselheiroseleitos.
Parágrafo único. A posse dos eleitos far-se-á, no máximo, 30 (trinta) dias após
a proclamaçõo do resultado da eleiçõo, recebendo de seus antecessores
todo o patrimônio da f\FADEFI, arquivos, importâncias em dinheiro,
documentos. etc" conforme suas atribuições, lavrando-se ata de tudo,
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assinando os antecessores, os sucessores, os membros da Comissão '. i1Jf!!.I.~~~":~ú)
se assim desejarem, e as testemunhas presentes. ~~.:/

CAPíTULO X
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 49. Além dos casos previstos neste Estatuto para destituição dos
membros da Diretoria Executiva, dos Conselhos, demissão ou exclusão de
sócios, admissão e demissão de funcionários, o Regimento Interno
estabelecerá outros motivos e/ou condutas que ensejarão a perda do
mandato ou da qualidade de sócio ou funcionário.
Art. 50, Os beneficios e programas básicos de atendimento da AFADEFI,
como tais definidos pela Diretoria Executiva, serão acessíveis a toda pessoa
com deficiência física que enquadrar nos critérios adotados pela AFADEFIde
acordo com as possibilidades financeiras da AFADEFI.
Art. 51. Os demais beneficios oferecidos pela AFADEFI serão acessíveis
prioritariamente ao sócio efetivo.
Art. 52. Os serviços oferecidos para os associados, de acordo com as
possibilidades financeiras da AFADEFI, serão gratuitos para os
reconhecidamente carentes de conformidade com critérios estipulados
nesle Eslatuto e subsidiados para os çlemais.
Ar!. 53. Fica eleito o Foro da comarca de Balneário Camboriú - SC, município
sede da AFADEFI, para dirimir as dúvidas e os conflitos que envolvam direta
ou indiretamente a AFADEFI.

CAPíTULO XI
DAS DISPOSiÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 54. O Regimenlo Inlerno deverá ser elaborado no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias conlados da aprovaçõo deslas alterações estatutárias.

Balneário Camboriú, 04 de abril de 2017.
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ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA - 5~ ALTERAÇÃO CONTRATU~ -EFI f ')
Aos 4 (quatro) dias do mês de abril de dois mil e dezessete teve início a reuni~~,{"03J.21'2.\.sJ

.••.'OCAM?IJ~\\:/
extraordinária convocada pelo presidente da Afadefi, realizada na sede da Entidade, ~-.;.._;.--

situada à Rua 1500 n9 1837, centro, Balneário Camboriú-SC, às dezenove horas, tendo

como pauta os seguintes termos: A quinta alteração do estatuto social da AFADEFI.

O presidente explicou os motivos que levaram a convocar esta reunião, justificando que,

para a AFADEFI continuar a desenvolver projetos e firmar convênios com o Poder Público,

é imprescindível e necessário que proceda a adequação do instrumento social com os

termos e previsões da Lei. 13.019/14. Para tanto, com intuito de realizar a adequação,

sofrerão aiterações os seguintes artigos:

Art. 19, inclusão do inciso XII, com a seguinte redação: "Pramover a inclusão social e
atividades de relevância pública."

Art. 23, inclusão do inciso XI com a seguinte redação: "Firmar contratas, convênios, termo
de parceria, contrato de gestão, termo de colaboração, fomento ou acorda de cooperação
com entidades públicos ou privadas, objetivando prapiciar recursos a fim de se manter em
funcionamento todos as projetas que visem a proteção, pramação e bem estar da pessoa
com deficiência;" e inciso XII: "Manter escrituração de acorda com as princípios
fundamentais de contabilidade e Normas Brasileiras de Contabilidade;",
Art. 24, inciusão do inciso XII, com a redação: "Assinar contratas, convênios públicos,
termas de parceria, contrata de gestão, termo de colaboração, fomenta, acordas de
cooperação com entidades públicos ou privadas, entre outras aplicáveis;"
Art. 40 sofreu emenda, passando a vigorar com a seguinte redação: "Na casa de dissolução
do AFADEFI, seja por determinação legal ou por deliberação dos associados, a respectivo
patrimônio liquido destinar-se-á à uma entidade sem fins lucrativas ou instituição
municipal ou estadual, de fins idênticos ou semelhantes e de igual natureza, cujo abjeto
social seja, preferencialmente, o mesmo da AFADEFI, e que contemple a área de atuação
de abrangência da AFADEFI, designada par deliberação das associados, em Assembléia
Geral Extraordinária especialmente convocada para este fim, observados as requisitos das
legislações em vigor à época da dissolução."

Após os esclarecimentos de estilo, o. Presidente colocou em .aprovação as alterações

estatutárias supramencionadas. Todos os membros presentes concordaram com as

modificações e emendas, aprovando-se por unanimidad a alteração proposta. Sem mais
r

nada a tratar, encerro a presente ata elo Presidente, por mim, e por

todos os membros presentes. J
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BALNEARIO CAM80RIU _se

AFADEFI
Associacão rie Apoio às Familias de Deficientes Físicos

Balneano Camboriu - SC
Utilidade Pública Municipal Lei nO3816-12112/2003 CNPJ; 05405039/0001-02
Utilidade Pública Estadual Leí n'13.398 de 22/06/2005.
Utílídade Pública Federal n. '08026.004113/2006-00

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da Associação de Apoio as Famílias de

Deficientes Físicos - AFADEFI que não há no quadro de dirigentes abaixo identificados:

(a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da
administração pública municipal;

(b) ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alinea "a".

RELAÇAO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
INome do dirigente e ,Carteira de identidade,

Cargo que ocupa na OS_C trgãO expedidor e CPF.

Presidente. IRG: 5.809.835, SSP/SC

Evandro Prezzi. CPF:506.841.160-49

Vice-presidente

!Antônio Fernando de Borba
I

esoureiro

Mareio José Marchi dos Santos

I ice - tesoureiro

Fabio Luiz Vaca ri

IRG:7.388.799

CPF: 014.589.760-50

RG: 7.336.909-0

CPF: 007.110.749-50

.RG: 4.519.850 SSSP/SC

'cPF: 051.711.289-28

Endereço residencial,Telefone e e-mail
I
I
I
rua Brascubas nO114 Nova Esperança,

[ elefone,47-99914-8658

E-mail: Prezzi.aurora@hotmail.com

Rua 1500 nO1837. Bairro Centro
I
~elefone: 99114-4698

E-mail: fernandogaucho70@gmail.com

IRua 1500 nO1931 Bairro Centro.

ITelefone 99905-9194

Ie-mail: marchimarchi4526@gmail.com

iRua 1552 nO260 Centro

~elefone: 99657-0663

Email: fabio_vacari@yahoo.com.br

Secretaria RG: 4.726158 SSP/SC ,Rua 2328 nO145 apto 701 Centro

ilndira Ra_d_k_e_C_a_ro_lo Je_P_F~_0_6_5_.5_54_.4_3_9__-9_5_~ __.JTelefone: 99925-9635
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BALNEAFUO CAMBORIU • se

AFADEFI
Associação de Apoio ás Familias de Deficientes Fisicos

Balneário Camboriú - SC
Utilidade Pública Municipal Lei nO 3816.12/12/2003 CNPJ; 05405039/0001-02
Utilidade Pública Estadual Lei n013.398 de 22/06/2005.
Utilidade Pública Federal n. '08026.004113/2006-00

RG: 6.842.612

CPF 004.977.100-05

Secretaria

Marlene Marcheski Jaques

E-mail: indira.radke@hotmail.com

jRua 2300 nO1277 Centro

~elefone 99649-5051

.E-mailafadefi.bal@hotmail.com
Il-D-ir-e-to-r-a-d-e-p-at-rC-im-oc--n-i-o----+-Rc-G~2-.8-6-4-.-8-4-0-------kv.Belo Horizonte nO181 bairro areias

IMarcia Pereira CPF 845.179.649-49 ~elefone 99935-1643

b-mail afadefi.bal@hotmail.com

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de

órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as

hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias.

Não serão remunerados, a qualquer titulo, com os recursos repassados: (a) membro de

Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração

pública municipal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal

celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes

orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a

administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei

comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e
valores.

Balneário Camb

President
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Fatura de Serviços de Telecomunicações Págma
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I.E:25.042.764~
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FIXO

II , , I ,I , , I " , II " , II ,11, , " I , I " , I , 11" I , , , 11,I

OiS.A.
Av. Madre Benvenuta, 2080 - BAIRRO SANTA MONICA
CEP 88036-500. Florianópolis - se
CNPJ Malriz :76.535.764/0001-43
C1'JPJ: 76.535.764/0322-66

---.._--
~
8~~$===,::,===

~~
.__ ._-

:TC FL'JR:';N.JPOUS se PL2

ASSOCIACAO DE APOIO AS FAMILIAS DE DEFIC
R 150001837
CENTRO CENTRO COMUNITARIO VILA R
88330.528 BAL CAMBORIU - SC

JUNHO/2017

lillllllllllllllillllllllllllllllllllllllllllllll! II1II11111
721 :'.51:2820530t30000J035523930C6061 7

Telefone

(47) 3366 0678 14/06/2017

Total a pagar

R$ 259,27

Resumo da sua fatura

OI FIXO
OI FIXO

PACOTE DE MI~~UTOS FIXO-FIXO LOCAL
SEf,VICOS DIGITAIS

R$ 159,89
159,B9

R$ 4,49
0,00
0,00
4,49
0,00

R$ 94,89
94,89

EXCEDENTES, OUTROS SERVICOS E TAXAS
L1GACOES FIXO-FIXO
L1GACOES FIXO-MOVEL .
SERVICOS OUTR."S PRESTADORAS E TERCEIRO::Çertinco que O material/serviço
OUTROS VALORES constante deste documento foi

recebido/prestado e está em
conforrnidôlde com as

especinciilções nel~ :onti~a;c;.f)~:,,1:t-
Balneario..Cambonu, Em.~~-7~~-
Nome: EvandroPr zi
Cargo: Preside te
Assinatura:

OI VELOX .........................................................•.....
OFERTA VELOX E SERVICOS DE SAND/' LARGA

ASSINA TURA VELOX

TUDO DA SUA CONTA ESTA AQUI. MAIS FACIL DE ENCONTRAR, ENTENDER E ONFERIR,
Simplificamos a apresentação dos seus gastos com os serviços Oi para não deixar dúvidas pra você.

Sua conta está em débito autornatico?
Fa:;11itea sua vida e não SE!preocupe mais com a data de vencimento Acesse www.oLcom.bre saiba mais

A5S0CIACAO DE APOIO AS FAMILlAS DE DEFIC

Número do Telefone: 47 3366 0678

Numero da Falura: 1706.000088268

Sequencial: 712940421 20170601140
ContraIo Agrupador: 712940421-4 - F Via

I.E 25.042764-8

Oi SA.
Av. M;Jdre Benvt'nll!~. 2080. 8A1R:R::>SANT~ MONICA
CEP 88036-500 - FloridllÕpolb - se
CNPJ ~Aalnz .75.535.764/0001-43
CNPJ. 76.535 764/0322-66

............................................................................. ' ' ~ .

QFIXO

846iOOOOiJ021 59270027"'12894042120'170:, 6Cl lt.OOOOOO~.
Data de Vencimento

Valor a pagar:

14106/2017

259,27

.,•.•••.•••••••• " •• " ••••• t. " •• '" ,,, •• ,' .,,"" I '1'1111' 111I11'lllIllllj lI:r1ll; Ilii IJllli1illilll:111 tlill III

http://www.oLcom.bre


RELAÇÃO DA EQUIPE EXECUTORA

NOME. ENDERÇO. CADASTRO DE PESSOA FISICA, CPF:

Maria Aparecida da Nunes da Silva Rua: Alvim Bauer nO770 - Centro CPF: 651.801.359-15
Balneário Camboriú - SC

Joice Graciela de Oliveira Rua: Inglaterra nO 111 - Nações CPF: 003.343.580-44
Balneário Camboriú - SC

Paulina Pereira da Silva Rua: 2650 nO 636 - Centro CPF: 084.583.179-82
Balneário Camboriú - SC

Indira Radcke Carolo Rua: 2950 nO 760 - Centro CPF: 065.554.439-95
Balneário Camboriú - SC

Rafaela Sandri Rua: Av. Rodesindo Pavan nO CPF: 009.252.140-19
1045 Apto 02 - Taquaras
Balneário Camboriú - SC.

r y)
íh<.../ ...//

E~ o ~re zi
Presider teA ~ DEFI

~
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO - DECRETO NO 8.489/2017
e In a iI:com issa oucsclecu obc@gmail.l"om

DESPACHO - 09/2017/CSP

PROCESSO N' 2017015823
ASSUNTO: TERMO DE COLABORAÇÃO
REQUERENTE: AFADEFI - Associaçào de Apoio às Famílias de Detlciência Fisicos
REQUERIDO: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ASS1STÊNCIA SOCIAL

Senhor Secretário,

Diante do que se apresenta na análise prevIu realizada por esta Comissão_ anexa.
encaminha-se referido expedienre para Secretaria de COl1lrole Governamental e Transparência Pública
(SCGTP)_ a fim de que se proceda à ~a Análise Prévia. conforme al1. 24 do Decreto Municipal n('
8489/1017:

Alt. 24 Sel-ào ent.:aminhadas para prévia anãlbc c apro\açiio d:l cllllJi~síio de selel,.'ãu. da

Secretaria de Contrule Conrnamental e Transparência P,íblicJ.1 c Lia Secretaria de
Articul<lç50 Go,'ernamcntaL upós julgmm:nlo d<ls proposIllS de plano de trabalho pelo

udminislrador público. as minulas:

1- do I:dital dc chamalllclIlo. dI: &;pcllsa ou inc'\:igibilidade.
11- do teImo dc tillllcnto. do (l'rmO de colabllrac:io ou do ul.:ordo (11:cuopcr;lção:

(GRIFO NOSSO)

Sendo o que se apresenta para o momento. colocamo-nos à disposição para dúvidas que
rorventura possam surgir.

BALNEÁRiO CAM30RtU- CAPITAL CA"lAR.!NENS:: DO TURI5M(.\
KUu UHliHIlMCi.l. no iBaina .j<111'Ji:H;Ot.!~ - S~ I Cl"l} aH.3:\8.900! f O!lB: "'-55 47 3::P .71184l F3~' '-5~ 4'7 3:J67. ,azi;

'o\,"'W~.~ai,'eê\rio';.IIl;hnr a•.fil..•.quv .rll



PREFEITURA

BAlNEÂRIO
tAMBORil)

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE ~jALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃODESelEÇÃO - DECRETONO 8.489/2017
c 11)a iI:com iSS:1 odeselecilobc@"\gm.lil.('om

PARECER PRÉVIO 009/2017 - TERMO DE COLABORAÇÃO
"AFADEFI"

1. INTRODUÇÃO

Foi entregue a esta Comissão de Seleção de Parceria para análise prévia, o PROCESSO de
n' 2017015823 no dia 14/06/2017, contendo Formulário para Aprovação de minuta (fts. 02 e 03),
Termo de Inexigibilidade de Chamamento Público (fts. 04 a 08), Plano de Trabalho (fts. 09 a 18),
Termo de Colaboração (fts. 19 a 28), documentos da Lei 13.019/2014 (fts. 29 a 33), Requerimento
de Juntada (fts. 34), demais documentos juntados (fts. 35 a 71), pertinentes á celebração da parceria,
em conformidade com o estabelecido no art. 14, !i l' e 2' do Decreto Municipal n' 8489/2017:

Art. 14 A comissão de seleção será responsável pela condução do processo de seleção.

9 1° O administrador publico encaminhará a minuta do edital de chamamento publico OLJ a
justificativa de sua dispensa ou inexigibilidade, para análise prévia, conforme for c caso.
~ 2° A documentação referida no S 1c deste arttgo deve ser acompanhada da minuta do
termo de fomento, do termo de colaboração ou do acordo de cooperação, juntamente com os
respectivos planos de trabalho, antes de sua publicação, 5 fim de avaliar se estes
apresentam dos requisitos mínimos previstos na Lei nO13.019/14.

2. REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA: TERMO DE COLABORAÇÃO

Para celebrar as parcerias previstas na Lei Federal n' 13.019/2014 e Decreto Municipal n'
8489/2017 as organizações da sociedade civil deverão:

A. Ser regidas por normas de organização interna (ESTATUTO) que prevejam, expressamente
objetivos voltados á promoção de atividades e finalidades de relevãncia pública e social (art.
33, V, S 10 da Lei Federal n' 13.019/2014),

B. Apresentar os documentos conforme art. 35 da Lei Federal n' 13.019/2014;
C. Não estar impedida conforme art. 39 da Lei Federal n' 13.019/2014;.
D. Tratando-se de plano de trabalho a eventos esportivos, turisticos e demais projetos de curta

duração, a administração pública por meio de seus gestores, julgará a proposta de plano de
trabalho. conforme interesse público, conveniência, oportunidade e disponibilidade legal de
viabilização da parceria ou acordo de cooperação atravês de inexigibilidade de chamamento
público, conforme arts. 22 e 23 do Decreto Municipal n' 8489/2017; e

E. Tratando-se de Acordo de Cooperação:Não haver transferência de recursos financeiros,
conforme art. 2, VIII-A da Lei Federal n' 13.019/2014;.

F. Tratando-se de Termo de Fomento ou Colaboração: haver transferência de recursos
financeiros conforme art. 2, VIII da l.ei Federal n' 13.019/2014;

BALNEt:.,RiO C,l..M30RlU- CAPITAL C,.\T AR!r.i=:N$E 00 TURISl'.~O
Rua DiJl.ln1<lrCil, 320 I B;wro das t-laçóC'~ - se ICf'P S8.338.9£iD (Fol1e: "1"5f.47 1251.7(1B41 ~dX; "55473367 1816

www.~2Ine~fioCaH1bc.it!.sc.no.! J;r
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3. PROCEDIMENTOS

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO.- DECRETO NO 8.489/2017
em::l iI:co In issaod l'se IeC:l0bc@gmilil.col"

Cada item foi verificado e julgado. individualmente, por lodos os servidores que compõem a
Comissão de Seleção de Parcerias no dia 28/06/2017, no periodo da manhã, das 09 horas às
12hOOmin,conforme ata n' 12/2017 e tabelas 1, 2, 3 e 4 anexas:

4. CONCLUSÃO

Nos autos do processo n' 2017015823, apresentou-se os seguintes problemas:

Plano de Trabalho
1. As fis. 09.a 16 foram substitui das pelas fis. 39 a 44, conforme requerimento de juntada (fis.

34)
2. Ausente assinatura do Representante da asco

Justificativa de Inexigibilidade de Chamamento Público
1. As fis. 04 a 08 foram substituidas pelas fis 35 a 38. conforme requerimento de juntada (fis.

34)
2. Nada consta a seu desfavor.

Minuta do Termo de Colaboração (f1s 19 a 28)
1. Há um modelo de minuta mais abrangente que pode ser utilizado pela Administração

Pública. que possibilita ainda a numeração sequencia! unificada pelo Poder Público.
2. Ausente assinatura do Representante da asco

Documentação (tis 45 a 71, exceto 68-69)
1. A documentação foram apensadas, conforme requerimento de juntada (fis. 34)
2. Nada consta a seu desfavor.

Vedações
1. Impossibilitada de verificar as situações de impedimentos e vedações. decidiu esta Comissão

por levar em consideração as declarações para que o Controle Interno, através de Secretária
de Controle Governamental e Transparência Pública, e Procuradoria se manifestem também
a este respeito em seus pareceres.

2. As declarações das fis 31-32 foram substituidas pelas fis. 68-69 conforme requerimento de
juntada (fi. 34)

3. Nada consta a seu desfavor.

Após análise. a comissão decidiu, salvo melhor j

Jhonalan Eduardo Pinheiro
Secretário

o pela: Aprovação com ressalvas.

~
Membro

8ALNEAP.!O CAMBGR:ll. CA?t1 A!...CATARINENt)E 00 TW~IS~:O
Rua Oirl,Jr~laH:a. 3'20 I a"irro ,jas Na'.;l}c.;; $(' I C;:p B8_33S-9C~ l f'mic: +'j~ 1.7 J267.;Og~ l F,:)x. ~'5S H 33t37.1-026

W':~>N.ba!tlC'ariocltml)ol tu.!>"-. gov. t,""
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIcíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO - DECRETO N" 8.489/2017
elJla i1:com issa odeselccao bc(@gmaH.em"

Tabela 1- Quanto às regras internas expressas no Estatuto

Verificado e Item analisado conforme art. 33 da Lei 13.019/2014 Observação/Ressalva
Confirmado

(X) 1.1 Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de Artigo 1° do Estatuto, fls. 54 e
relevância pública e social; 55.

(X ) 1.2 Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo Artigo 39 e 40 do Estatuto, fls.
patrimônio liquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual 63 e 64.
natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social
seja. preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

(X) 1.3 Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de fis. 53 e 63.
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade:

(x ) 1.4 Possuir no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com Documento fls 50.
cadastro ativo, comprovados por meio de docunlentaçâo emitida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. com base no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ, conforme,
respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos
Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União,
admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente
na hipótese de nenhuma organ!zação atingi-los:

1.5 Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do ok.
(X) objeto da parceria ou de natureza semelhante

1.6 Possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica Ausente comprovante
( ) e operacional para o desenvolvimento das atiVidades ou projetos

previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Tabela 2 • Quanto à documentação exigida

Verificado Item analisado conforme art. 34 da Lei 13.019/2014 Observação/Ressalva
e
Confirmado

2.1 Certidões de regularidade fiscal, previdenciaria, tributária, de Documentos fls. 45 a 49.
( X ) contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável

de cada ente federado;

2.2 Certidão de existência jurídica expedida p~lo cartório de registro Documentos fls. 50 e 51.
(x ) civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou,

tratando-se de sociedade cooperativa, certIdão simplificada emitida
pela junta comercial;

( x ) 2.3 Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual Documentos fls. 52 e 53.

2.4 Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade. com Documentos fls. 68 a 69.
( x ) endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e

6.ALNEARIO CAMBORIÚ. CAPITAL CAl ARiNF..NSE DO TURISMO
R.ll~~D:nalUarca. '32:0 I 8<1i~IOdns No1ÇO'3H • se I S£'~l.38.33~-9ro i :-O/w: "55473267 .7ü54 I F<iJI;: -t5S ~7 3367.1826
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE 3ALNEIÍ,RIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO - DECRETO NO 8.489/2017
cmail: comissaudt.sclecaobc@gmail.com

,p,}
Ô

número de registro no Cadastro de Pessoas Ffsicas - CPF da
Se~retarla da Receita Federal do Brasil- RFB de cada um deles

(X ) 2.5 Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona Documento fls. 70.
no endereço por ela declarado

Tabela 3 - Quanto à implicação nas vedações e impedimentos

Verificado Item analisado conforme art. 35 da Lei 13.019/2014 Observação/Ressalva 1
e IConfirmado I

( x ) 3.1 Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não BAseou-se nas !
esteja autorizada a funcionar no território nacional Declarações de fls 33. . I

ficando a critério da SCGTP
a validação das mesmas I

I
( x I 3.2 Não esteja omissa no devE:r de prestar centas de parceria Baseou-se nas Declarações I

anteriormente celebrada: de fls. 33, ficando 2 critério
da SCGTP a validação das
mesmas.

-
3.3 Náo tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Baseou-se nas Declarações
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública de fls. 33, ficando a critério
da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de da SCGTP a validação das
colaboração Dl! de fomento, I mesmas.

( x ) estendendo-se a vedação aos respectivos c.6njuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau: I

( x ) 3.4 Não tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública Baseou-se :"Ias Declarações
nos últimos cinco anos, exceto se; de fls. 33, ficando a critério

I a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os da SCGTP a validação das
débitos eventualmente imputados; mesmas.

Ib) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre
recurso com efeito suspensivo;

( x ) 3.5 Não tenha sido punida com uma das seguintes sanções. pelo Baseou-se nas Declaraçóes
período que durar a penalidade de fls. 33, ficando a cntérío
a) suspensão de participação em licitação e impedimento ce da SCGTP a validação das
contratar com a administração; mesmas
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
administração pública
c) a prevista no inciso 11do art. 73 desta Lei (suspensão temporária
da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo
da administração pública sanCionadora, por prazo não superior a
dois anos)
d) a prevista no inciso lIi do aIT. 73 desta Lei (declaração de
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

~

autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre

BALNEÁRiO CAMBORILJ. CAPITAL CAtl'.?INENSE DO "!URISMO
Rua Dinamarca. 320 18a;rro das Nat;ocf). se I Gcp 85 .•\38.900: F'Jl1ê' +55 47 32f,"I.7'J84[ Fay.: .;5~ J7 3:'>67.1826 'twwVl.b~lncaJ'iocaml:)('It itl.sc.go'/ .lH'
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO - DECRETO NO 8.489/2017
eUJ ai I: l:om issaouesdec a o bC@".,gmail.com

( x )

( x

que a organização da sociedade civil ressarcir a administração
pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso 11)

3.6 Não Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera
da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

3.7 Não tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas
irregulares ou rejeitadas par Tribunal ou Conselho de Cantas de
Qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível. nas últimos 8
(oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a
inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto
durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, 11e III do art. 12 da
Lei no 8.429.de 2 de junho de 1992.

Tabela 4 - Quanto à Justificativa de Inexigibilidade

BaseolJ-se nas Declarações
de fls. 33, ficando a critério
da SCGTP a validação das
mesmas.

Baseou-se nas Declarações
de fls. 68/69, ficando a
critério da SCGTP a
validação das mesmas

Verificado e Item analisado confonne artigo 31 da Lei 13.019/2014e artigo I Observação/Ressalva
Confirmado 23 do Decreto Municipal nO 8489/2017.

( x.) 4.1 Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade. a ausência Fls. 35 a 38.
de realização de chamamento público será JUstificada pelo

Iadministrador público. O administrador público encaminhará
a minuta do edital de chamamento público ou a justificativa
de sua dispensa ou inexigibilidade. para analise prévia.
conforme for o caso - art. 14, ~ l' e 2' do mesmo Decreto).
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,'., P R E f E I T U R A

~ BALNEARIO
t' :$ CAMBORlú

PARECER PROCESSO 2017015821

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei Municipa13815/2015

Balneário Camboriú, 05 de Julho de 2017.

Assunto: Termo de Colaboração FMAS 004/2017

Requerente: Associação de Apoio às Familias de Deficientes Físicos - AFADEFl

Requerido: Fundo Municipal de Assistência Social

Considerando que a lei 13.019/2014, seus requisitos, abaixo o parecer:

1) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;
A proposta de plano de trabalho está de acordo com a modalidade de parceria escolhida, Termo de
Colaboração, visto a iniciativa do plano de trabalho ser da administração pública.

2) Da identidade e da reciprocidade dc interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da

parceria prevista nesta Lei;
A proposta se identifica com interesse do município em promover o atendimento socioassistencial de defesa
e garantia dos direitos para pessoas com deficiência fisica e suas famílias.

3) Da viabilidade de sua execução;
A proposta de plano de trabalho se mostra bem montada e viável a sua execução tanto pela entidade quanto

pela administração pública.

4) Da verificação do cronograma de desembolso;
Cronograma de desembolso se mostra viável. em vista de estar sinalizada a dotação orçamentária e haver

crédito orçamentário disponível para empenho.

5) Da descrição de quais serão os meios disponiveis a serem utilizados para a fiscalização da execução
da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução

física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
As fiscalizações serão feitas através da tomada de contas pela Secretaria de Turismo, por meio de relatório
do gestor da parceria, pela comissão de monitoramento e avaliação através de visitas em loco e relatórios
apropriados e pela secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública. Serão avaliados as metas e

objetivos descritos no plano de trabalho e sua execução.

6) Da designação do gestor da parceria;
Foi designada o senhor Laudair Reis, orientador social como gestor da parceria.
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"~A , PREFEITURA

~ BALNEARIO.~ ,",~ CAMBORlú\.:_:..1

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei Municipal 3815/2015

7) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
Foi designada Comissão de Monitoramento e Avaliação através do Decreto 8536, de 12 de abril de 2017.

Conclusão: Esse parecer é procedente a aprovação da justificativa de inexigibilidade, da minuta do Termo de
Colaboração e do plano de trabalho.

Encaminhe-se para a Secretaria de Articulação Governamental para 3' Análise Prévia e criação de numeração

da parceria no âmbito municipal.

Atenciosamente,
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•• ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

GABINETE DO PREFEITO - PROCURADORIA GERAL

PARECER PRGR nO 5039/2017

TERMO DE COLABORAÇÃO FMAS 002/2017
PROCESSO nO 2017015823
PARCEIRO: Associação de Apoio às Famílias de

Deficientes Físicos - AFADEFI.

PARECER JURÍDICO

A Secretaria de Controle Governamental e
Transparência Pública, encaminha a esta Procuradoria
Geral, para parecer, o Termo de Colaboração 02/2017 a
ser realizado com a Associação de Apoio às Famílias de
Deficientes Físicos AFADEFI, cujo objeto é o
atendimento socioassistencial à pessoas com Transtorno
do Espectro Autista e suas e suas famílias.

Nos termos do artigo 35 da lei
compete a esta Procuradoria emitir parecer
possibilidade de celebração da parceria:

13019/14,
acerca da

Art. 35. A celebração e a formalização do
termo de colaboração e do termo de fomento
dependerão da adoção das seguintes
providências pela administração pública:

VI - emissão de parecer juridico do órgão de
assessoria ou consultoria juridica da
administração pública acerca da possibilidade
de celebração da parceria.

Pelo que se verifica, o presente Termo de
Parceria não foi submetido a prévia seleção, através de
um chamamento público, pelo entendimento de ser caso de
inexigência licitatária, lastreado na justificativa de
ser a única organização social no Município que atende
o caso.
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". ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

GABINETE DO PREFEITO - PROCURADORIA GERAL

Estabelece o artigo 31 da lei 13019/14:

"Art. 31. Será considerado inexigível o
chamamento público na hipótese de
inviabilidade de competição entre as
organizações da sociedade civil, em razão da
natureza singular do objeto da parceria ou se
as metas somente puderem ser atingidas por
urna entidade específica, especialmente
quando: "

Em análise do caput do referido artigo, duas
são as condições para se inexigir licitação, bastando a
presença de uma: que o objeto seja singular; ou somente
uma entidade consiga atingir as metas.

Pelo que
organização social
atendimento.

se denota, somente
no Município que

existe uma única
presta referido

Desta forma, entendo ser viável a execução da
presente parceria, mediante inexigibilidade
1icitatária, sendo que os demais requisitos foram
devidamente cumpridos para sua formalização.

É o parecer.
Salvo melhor juízo.

Bal.Camboriú, 12 de julho de 2017.

//~~

A '10 ~ÁRIO PEREIRA JR
PROCURADOR - OAB/SC 6318

Praça Papa 10lio Paulo 1- Caixa Postal I - Foue (047) 261-4571 - CEP 88330-0011
Balueário Camboriú. Saula Calariua- CGCMF 83/02285/000/.117



ti2 PUBLICAÇÕES LEGAIS SÁBADO E DOMINGO, 15 E16 DE JUlHO DE 1017 DlARINHO
WWTt.diarillhll.tDII

ESTADO DE SANTA
CATARINA

l.lllNlCiPIO DE BAlNEAAIO C~l.lBORIÚ
GABINETE DO PREFEITO

SECRETARlA DEARTICUlJ,Ç.i.o
GOV£RNAMENTAl

DECRETO N,' 8.631. DE 13 DE JUli'<D
O[ 2011

'O"pbe _ O .!!'/I<:l'me"to 0>$ R~-
"""1<;000, llec"",""",çõ ••• O>To<",,»
d. Com(>rom;,,,, d. Ajuste de Condu!.

_ TACs, p"'po,l" poto l.lOll1lb,o Pirblico
<lo Slnt. Cal •• i••- MF"SC.lO Munocl;l;o

~. B.~.Jrio Camboro) •• d~(lUIr••
o~~oti ••.•

o P,.I.,IO M"~iIJ" ~ B.iI1.~,ooC.m.
boriú. £.1.60 de SI"U Cotonn'. '" UW
"e •••••• \I;bu;~O•• 1011"'. "" ••••• , ,.\o

com.,,"", com ,.!'<l ••••• O!O"<110('''' ~II
do"l, 72. OltIIOrgioic.dolAuni,ipio'

L•• l.l""'''f'I' n" 933/1';'10, e

CO,,.,iC""'''''''' qIIO. no> t,,,,,,,,, <lo 0<1.
129. in,,,,, UI. a.o eon.l<I" ••~ FO<lerol.O
1.1.""1"'" PU.loco.1>0'"'"",*,,<0"0_'

(I'Il_<lfe""lÇlo.'_WI'llent •••
o,omotor, •• lIo ""'1><;., "li Itll,ti.....x., ""
.lmMoó<» prO<t<l_nIM ad,"ini:lVII"""
q••••••• :••••,•••••• ,.,0:' no!'hCI,& ••••
~w docu",""l", e inlorrNÇ6<"

Con,,,,.,.,.<Io ",", C(lt:lo/rr .• pr •••• IOno
.orI. 10<llL.,7,l~7/198$(L.i<llAço\o
Covil Públc.l •• C""'1oI", cr' ••••• ll'Jni<lo

(bm 1"'''''de ",d",~ clt 1 (umH 3 (lrhl
••••"', mu "'""'lIe 10 ("u). 1.000

{m<ll O~"If~Oel R"CLJ<lM"~O T.sou'O
~"",,,.,.I. ORTII •• """, •• , e 'e1.rd'''''''IO
ou • emr"'" do _ Ik,,>eo> '"" __ lo.
~i. ~ pro>posilu" <li ."..,ci>~, 0".1'<10

",,,,l.Idl><polo"',"'I<!noPlibllco.;

"'"' ••.•do O tomP'om;.'" d' ,h'" M.
""",,u •••ao de ","",.r um •• !.ldorllmenlo
(QOI''''lrvo. >docl.l"o com lodo. OI ."tos
• inol,lu-;1Io, pUl»us Illffl.d ••• N PO'"
pecl'y. "" eonlr,b"ir p •••• c.onWII~~O de
"•••••"",1..,.60 lIvr•. I'''''' ,""dA,,'•. "'"
moIdu precer""doo ""'" .r!. 3'. intiso I.

d. C.."I,lIJlçloo' R'olil>lc.;

Con,~ ••• ndo o". de ""Ofdo(Slm o.rt
37. UDul .•••• Consl'!u?o r_.I,. tOf'!l

o Lei n. 12.S211201l (L.i de A~.so.l
1"'0Imaç.k1~.' ou,~ao~. Admi ••• lr~
o ~o •••r <10lodos 05 'I.nl •• p<.:>lic., ~If
pola IlI""".rfocia e ",.l<Iao:o o" inf""",.
çó',,' o"". no.l"""".do "I. 32. inciso
I. t 2' <10••• Lei•• r«tl ••• o •• "'d.monlo
"" O for•••cim ••• to irx<J<m), ,ncom~IO"
Improciw d. inlormo<l)<.1l<'d< _,Iu,r.

••.• '''1 improo;dad •• dm",i.I!I~"'.

CO"llÓe •• ndo q<lO•••••• nçl<> <lo <:<>rnpro.
mi•• ",.m norr .• do t.lu, ••do;o ~ •••• pOo.
come (ondlçk> d. ",liOad •• p,,,,,," .nal".

do lU' ,",b,llcllO' jurldlc:•• o •• ....,t'm ••• lO
.'0"""060 O>.f. do Pod., [~to"".

Ccn..: •• ando q". orn ••s.o•• e ':r''''' no
I!."~i",",,,o de r"lIi. ~o..IOIm"I.~ ••

~o l<I,rli"~,,, PÚb/;a, oolol:.m o. Oriiol
<li Il.d ••• "i." •••'" ~lun;O:;;>II.m d•• ,

comp"'" <0"1' pto"",t. o:oop.w ••••
••••ld.l' •• _t.<II comO u•••• d" d,,,,,,,tu
(e gO'l<'mo •• 1•••• Wm. com o. priT'l(lp~
(O".l,t\>("'"'" di .Iic'~""'. d. t."'ri.
d.de l)I<)Ce.oua!: e .iodl " ••••ide' •• do o

r.I ••• "'.,nlOr.". pUtlIltO,

ArI. I' [.:. O«relo d,""pll •• o ••• "dI.
"""todU Requl,içóM. R""""",,nd'çl)<.
""""''''dOI pdo I.l,ni.t~rio F'li1ll,(0, .,,.,,
como' ••• iNlu'. """ T.,,.,,,., d. Compro."I""'''' ~;"'I. d. Cond •.••• _ TAC. _elo

ptOClO'IO'.

""1. 2" OS'sec.", • .-o. r.tu"oe>p.o" ••••
Mur.",. d'" O'i.lo. ••••ncionado. "" ••.•.•••0
I, p •• l. irll'I""I. ~"" O«t<IO. _.lo.

",b pe"" d. r._nUb<t~d. pe •••• I.
r."oo" •••• Int.g'llment., com obi.\MCI.d.
e eJ•• eu. à, ''''lU''içôu 100000"l.1d•• 1"'10
Min"'",;o Plibl>«l ••• 1.'1<10fI'll' _~n,

.'. <los pt."". Jltkl pItno. 'dequ'dO
• I",,"mento de lo<IOl OI dln, _1''''01 ••

"",.",,,,peoJ ••nlO""'lu,,,IOri,,,

11' O P'"0 ml"imo "'1.b<1ec>do peio M,.
""";0 Públio:o par •• ~.f'd"" ••• lo d. ""q",,
..,0\0 Noelpod •• i •••;"f.rio<. IS (C"i"'t)

di •• com<lo.l.tt. li' d.loi 7.34718S1.
CO"lad",' ;>Irti' 60 dll ~luinlO .0 ""
•• «bI", •••IO; ~o POlS,b,l'd'oe. I
recomendá ••.•1quo O .1-."'.nIO $elo

.nl<eopado. em i ••• nl" ••• ce!eridoÓ" <11
'ou"ç.l<l.

~ 2" [ •••ntUII' dinnd •• 1(",(' do conl.odo
OUotI:.lo di. reQuroiÇó<Sd~'.I<I ""

•• nada< di,."m""l. jIIn!o. A" ••• O<il do
6'.10> reQui,,"nle ou. "'b.ld, •••• "'."t ••

~""t. consulto ~ Procu,'<lOnI.Cie,,1 do
"'u"ic!p ••. no. I,h pn ••••"o. dl.,.~ o

'K.:>'••••'lO~. '''QU''-;.I<I.

f 3' O So<:r.,.I"I>I>U lllul •••• ll'I.I<l
m.ncion''''' "" ~n •• o I c •.•• y;slum~,"
i"'oo ••• b<I,d.de d. 'I."der i ''''lUilil;.lo
d ••• lro"" P'''O •• lObelKIdo "" 1•••11".
n•• nto requi"l ••••io. de"", •• rl'''!lh d, ••

Q"" lfIlec.d.r •••• lo,eu t~rm'OQ••••• ocrl••
•••• .,10,.1<1pelo t.mpoou •••• 1••••••

"0("0.1.;0. med,"ol. ' ••• ....,;rne"to •.••• '10
Oir,If'<!O~".,."' ••• I•••• 6rgiO''''lu,''I.nl.,
~",U""fICO. obiel",."",nl<, e. fundl ••••nto.

dofl"dldo.

14' O "P,_ntlMe elo l,l,niSl~ ••• I'litlllto
d ••• ,~ "', •••••~•• l••.•••n:. inf_O,.m
CI'" d. in•••• I~ot;. OU:nd'.peni~'1id.<le
110doeumMlo O" ,nform.ç.lO r"QUi"II,
d.1. nip6l •• e .md"" O t'lul." do Orpo

~ui"lldO. pod","",. indoc"i .11••••• ' •••
mois ad«l""d. pa" a ,ipoCo e .locu

.1.nd,rne,IO"" pl<,lo m,,,,<l.,"!.

I S' A. ~'lI>05lço.. 0.,1. ar:'(CI'ofocam."
t.If'.t>ém •• Gob"'.,. <lo P'el.,lo M""oc;p.1

• .1 P=",lOori •• Gt'oI 60 "'uni(ip;o.
••1.~y.m•••l. i'o,,"'llre. tO~""

f•••• ,ompr ••• "ltd •• "" 'mblto do s"".
.,,,~'çI><' uclu,hi ••••• pecihe ••.

I fi' O M"'" dO.l'lul •••••••• t,,:>u-;ó<.
dI><(lrgios •• l•• ,oos no •••••'0 IJr><co.QU.

'01<1. int.I, •••I. d •• I. Ooc«:o. ","~o d".
..,..bili,.do> no Parlal de T"rtI-PI,lnc".
com IMe'eço.I.I,bnico "" PorI.1 Oheial

001<1""",1010 de Ba,"e.I,lo Com:>o:mú.

"'rt. 3" A••• qui<Oç6<' ••• "",.1<1"" 'ft ••" ••
d•• "'" •••I.m" ou dl.n~n" 0'601'••••• "1
conlormoC'''''''''' I>modelo .pro •• <Io1'<10
Pod.' E_u~"'. 00" "•••.••hu,k> r.l:>i<l'
d ••• u. eo••t.iIeI ••• CO"!""" do> 1""0.:
•••• r.,,,,,,t" •• """mlrm ••••• ,."'pr.
o"" """; •• 1•••• meioo,.,t" ••••• nl.M •••
..•••• gi.l'O dOS dll" dO ,.",." ••• do

'K.t>i ••••••IO "" ••••1.10 elo "'oI,no .

P'"lg,.lo ún ••o. A. s..c •• II ••••• 016<1.1'"
com ."Ionomi, de se,t" di Ao"" ••••
l•• ç!lO"'"n"ip.ld.'.G" ••••••• "'i~ ••

,nlel'''II.<Io •• " q....,.,ro ".1 ••• ",,1. 00",
do rOloN compalib<lud. com '" 1"••,,0"

do CI'~o. o:u:d•• ~•• l.It.I •• pr •.•.••l•••••• 1.
• 'tigo>. tr.nt •• pr"'Noenle"l'culaçk>
,om ••••••• o••• do 1.1'10."1-<"públo(O.«:.". Ptoe""<lOnI.G,,.1 do t.lun ••!pio.

Ar!. 4" S•• 'e<l""IÇ.I<l ""p ••••.••t.,
d.opO<l. <loI"""'menlaç.l<l, nJo "ri''''

vi"""ll<Io a oroeedirne.to .(Im;ni,".li'Io
ptOp,," ". 'lçada de .t"buio;1Io. "" l,l:n, ••
ttrio PUblico"" ",,,.IIf- •• II'g •• nl.' •• nt.
imt>•• ti"""'t. ,I'R.I •• 'bLJ<i"•. de •• r. O
htul" "" ,)r."'q"", r",beu d'"I'''''

intc>/llln.nli.l PnxurldOri •. G.,.1 do M"""
e/ooo. O"'" o,~nci •• d'" '" '''''.''1

cotll ••••'.OOO'lu ••••.

•••n. S' ••.•••••• Iu'. d. T.,mo d. Ajul.l••
"",nro 6e Condul' • TACou o ••• entime •••
lO 10••••••1com •• l.rmo, de Rocomondlçlo
•• poOi<ll pele M., •• t~,;o PúOl!eo ~.pend •• .1

d. OI"'i', •• pr •••• oorocord.ll'lCio ""

Cnof. ~o E•• cutiYc. d.OO" de "'-""C ••
P•••••••• d"' ••• G •• oj <lo l<Iuo•• lpoo.

1'''11'''0 únICO, S"'" PIOlul,. d. ""fIOO.
•• blbdade 0••••• 1d~ .~Ol. qui ••• t.n'"

0I.~Cl'd0 ••• ,.., • tido> • 0I0<11"'1CI",
n"1os ••• 10. , •• I"ild", "'" d• ...:oroo eom

o.t~ •••••• 6est. "trIlO

Art 6' bl. Docr.lo .nt •• "", "'i'>' n" d.1ta
.o.ua putlllO'Ç.l<l

8o;ne.i, •• C."'bor1ú (SCl. 13 .'I"lhO ""
2.011 .

FABRICIO JOS£ S"'TIRO OliVEIRA
P,.I •• toM"",:pal

A~(xOÚNICO
G'D<flltodo Pre'.,:o

Pr", •• to M""",ip.l, F.llI •••• J~ S.li",
OI •••••••

f, ••••~, l:,t>o""'.'or.le~o@bOl •••• r-oc.m_
liu .•••.I"".1I< _ fone; l(7) 3267.1020

E,.,.,o<;o' Ru. Oin••••• "' •• 320. N••••1Io.-
C[PlIII3311.9-00

Vict.Pro'.~o, CII"" H"",w'lO M.t.,••~..
0.1:.10. ,""oul.d"" (l} G._,. ~o Voc.,
.P •• I.~o: 121S""",t'M de Gob,n.I.; (3)
Soc",to".d.A'loWloç.loGoo;ern",,,,,,"I,

(41 ProcI.,,"or, •• G••• I: (SI ONisiod.
Ccmun"' •• ~o; 16) J"nt. do s."'ço "',111••.

O'll~ Secr.' •••• d. G.b1oel' d<)Prof."o
E, ••••~: l:.bín.teor.'oilo1i'~lne.'lQtIm_

r;u .•••,IfCN.br
fO<l.ro<;o, Rua O'na ••••"' •• 320 - N;oç6eo-

C[P B633B.900

Q,góo: Soct<l.r" d. Artocu~'" GO'i<~
n••••• nt.1

End.roc;., Rua 0",""'11". 320. NIÇW>
-C(P B83311.9oo (,oe"" Gabinfl. do

1".1"(0)

0'1.10, P,oe"rldor •• -G••• 11lo M"niCil"O
T,lula', J'" G.I-I""' •••••••'IOII

f.m.~, jOs•.• Ib<UOll@b.ln"'iocomboriu.
K.po'.b' _ Tol.'""" (47) 3267-7011

(n"',oço, R". o;~m •• ce, 320- N••••ó<._
CEP BII338.900

O'R~ s.c,.", .•~.~ ••
(."",1: comp ••• @lIIln"rioc_,u.

oc,""'.tlI
[M<roc;o, Ru. Oinam.", •• 320 _ No,Ire.-
CEP BB33B.900. F_, (41) 3267,7060

0.1;\0: Sec'<!Mi. d. Control. G""eto.men.
tal e l""'OI'~ncia P,;bl'c'

E."",~, eo",'O~.@l>Iln •.• rioe.m\lOriu.
•••. QO'I.llI

E.".roço' Ru. o;n.m,,',. 320 _ N•••oe,_

o.R"" So<:r.t.n. <l<Ge.l.Io Ad"" ••••t•• I•••
E.mlll,IO"''''.ll<lOIo@l>aI'''''''ioCIrI'bo,i"

"'-£0'1.11<- TeI.fon •. (47] 3267.7003
E"" •• o<;o, Ru. 0", ••••,'<1. 320 _ N.çoe._

CEP B633B.9oo

0'1.\0: Secr.t.". <11F".fId'
E-mo,l: 1.:endA@boln.Arioc;.mbo"u.
"'-iOI'.llI- Tei,lono: (47) 3267.7016

EfIC•• e~o, R••.• Oin•••••• e•• 320. N.çO •••
CEP B8336.901)

Ori"" S<trct.n. de E,,"uç.IG
E.•••••I, ..,,,,,,,,,,~wlne"'oc.mbo",,,.

"'.IfCN.b,~ Fon. (47) 3363-7144
[nd",o<;o, Ou,n" ,0,""",<11.•• q. Rua Com.

boriú _ B."ro t.l""ItIDio..

O'I~; Socrol.". do 0:>1'" s..v.;0I
U'w"",

[ ••••• ", obr •• @I,.I",.IlO'C'''';"o"U,IC,gcH.
br _ T.I.fo" •• , (41) 3360.7287.3363.

2930.
£r>d••• ~o, A•. Slnll c", ••,•••.••• 601.
S."ro d •• E'lIllOl- CEP B6339.00~.

6r~.lo, Soe"t.' •••••• Pla ••• """,nlo,
G•• l.lo Orç.",.nti'"

E.m.oI, i.bin.I •. pla •.••iam.n1ourblr>o@
bal •.•••fIO(llflbori.u .•••.f:O",bc_l4713267.

7169
E,,:w.çoc R". 0"'1"1''''. 320 _ N•••ó<._

CfP 86338.!lOO.

o.l.I<lo Soe,."'" <lOTUfl•••••• O••• rwolYt.
""",I. [e_",;co

E••••• ,I; 1.b>net<@'>ecl~rt>t.C_.b' _ (41)
3367-8122

[nde'IÇO, R ••.•26SO, S66 - Centro. CEP
B8330.3(B

O'R"" Secrel.ri'd<l 1.10;0Arob;.nre
E•••••II, .ecr",lf~m.mt>t,KIfCN,bt-

'00', (4113J63,714~
E,",'~" F,o.1 <11Ru. ""'1.1, •••• 1900

(.nf"'''' PIf_ [col6gica R._o G
1,1.11')

Or~: So,,,,I,,i. d. Pe."", ICIOI-a
E•.••••il; sp;@l>-oln•• "I<YPERLlNK

•••••~to,'p;@b.otno.rioc."'I>OIiU.K.~
tlI.CHYP[RU'~ ••••• ,IO,.pi@l>Ilno.' •• ,
<.",boriu.K,~.tlI.com"",iu,""I/O".br -

fone: (471 3261-S300
E,nd"'IÇo, Rua. lB22. 614. C.nlro. CEP

B8330.4B4

Ólg"'" sec,.,. ••• d. S.i\I •••••••
[.m.a~, ",,'.IOtia,"'IlUl¥oCl@wln ••
o';OC''''bO!i".K.fO'I.b' _ r""", ((11

3263.0190
["d •• o<;o: Ru. P"d.l. ti' li!. B,,'ro

0'11<> Sec"" •••• d. S.bIlO. $on •• "",nIO
E,m.~. i'''idice.''U<I,@"I ••• riQCI'''llOrI".

K,I"",b'. fone, (411 3261.6ZOO
["""'eço, Rua I.~OO. n' 11Q0. CEP

81133O-S26

ÓII.lo, Socrol •••••• O' •• n""IvI ••••olO.
lncl,...toSoei.1

E."".'I, """..cIUS.""""";@bIl"""n<ICI"'.
bor1".K.SO".br. F •••• : ("7) 3363.2145
EndOleç<> llua 2.000. n' 1380, C""I",.

CEI' 88330.468

Ó<I•••.. ["'0'." r.tun;eipal de AjlU'.
s.. •..•, ••••ntO - ["'ASA

E-m.a, ""' ••• @ ••••• U,corn.~ - Fon., (471
3261,OO'~

Er<l••• ;o: Qua'ta A••• 1da n 2SO, Con"o
_CEP86310.104

0.."" fu"""~1OCun",oj do lIalnd'"
C.",bo,,"

E••••• I, Icbc:iil~ln •• rlOC.",bot"',K.IfCN.
bt. TeIo'o"'; ('71 3366.!>32S

Endoroço, IW. 300. lo' 50. p, •••• B,uno
N,U ••••••• lO T•• Uo ~,,";e;PlI- Conl",-

CEP 88330.64S

0,.1<> Fu""a<;.I<I"'cn",;;>I1 d. [,per'.'
E.m.,I, Sw<ri ••t""".nt.""'rnebC.K.gov.

b'. T.~""", l471 3360.0444
[fIOlOleçO' A", 2438 •••• 146. C•• I",-

CEI' 86330404

0.1.\'" Fundo'" A•••• r~nc •• I SIu<kl do
Sorvi<lor P"bl~ do ~l""ocio'o de B.ln.~no

C.mbOl":' _ FUNSERVIR
[ •.••• ,1,lun •• IV"@I>a ••••• r>ocambor;u.
.:.sov.br - T.I",,,,,,,, (47) 3367.U03

End.'o<;o, Ru. 902'" S66 (•• lado COll.
C""'O- CEP 88330.596.

0.1.1<1' BCPR[VI. In",I"lo O. Pt ••••""nc, •
Soeior dOI So,,'oldr.' PúMocOl do Mu"lt~

Jl+CIde B.ln"""
('''1.,1, " •••d,rnen,o@bCprO'ri.,".IlO".br.

r.lelo,,", l47l 3360-62S3
(n •••• ço, Au. O1"" ••••rco. 11S. B.",o

di. N"I)<. _CEP 88338-31S

o.ilO: COMPUR. Companh,. ~I De•• n.
""""m."lo. Urb.n"aç.lo d. B.I.....ano

C."Il>onú
E•••••,I, cOnlou'@<:omour,eom.pt,' • .,f"""

l41l JJ61.0502
£r>d.,tÇO. R". O"' ••••• 'C•••• 115. ["

Rocardo, 2' An"., Sl-2011202 - No<;6n.
CEP811.33B.31S

F~8R~10 JosE SATIRO OllVEIR.
P,"I.~o "'"n,,, •• 1

ESTADO DE SANTA CATARINA
t.lU~!CipIO O[ S"'lNEARIO CAMaORIÚ

GABINETE 00 PREFEITO
srCR(TARIA OE ARTICULAÇAo GOVERNAI.'ENTAL

(:ECR(1"O N,' B633. OE 14 OE JULHO OE 2017.
•C, ••• Comi ••••• pa" PI•••••.•m•••to. boeuç'" "" Pt<IUS.o Públoco d~ :>elel;" <li

P.uool. n•••.••i••• '" "",mbn".1 d.\ oul". ptO'M~ntia •. "
O Prol"'o ",,,n,",pal d. S.' •••• rioC¥nt>oro). (>1_ de SI"U C.~"irla, """,,,d •• u ••
• t"1>u"b •• I.g.a; •• ~•.•• 11>01.0..10e"",,,,id". c,"" '"nd •••.••nto ,., """"O VII "" "I. 72.
". L•.• O'gln'CI do ",,,""c.Ipio, L•.• "'un;ei;>ll n' 93311990 •• _'. ''''' •••••''."''''0

""e ••••• pilOlieo,

""~.,o,'l. I' roca crio" •• Comis...., Pll"0 Pla •.••j ••••• MO. (oK"Ç'" ~o P'oe •••• Publoci>'d.
Solo<;.lo d. Pe"o.1 ~,. oe"o" "'~ ••••• elr.ll" peom •••• nte. "",-,.,io junto.

Ad•••ini.lr •••.loO'm.
I. P","""nlo, K""'nI 1"'.lon pj,,,,
11. Soe •• l.l" •. 0 ••• ",1'" £10<01Serpa,

fII.t.I.mbrOS,

.1 C"'''''•• Cu •. R"""S""'.
b) A~""", Sc~,"ml>O';

Ar\. 2'0s .,1'R''''I.' Qu.eomoOtm. Com"oio'e<m. "",oc".,.od;o ""~ l'Il,I,e.""'.
"*""'I ••••••,. •••• ~.inl.for""'.

I.P,"odMt.; 6,0 (••• >1Unod.d •• Fi~ •• M t.lcnoc;Jl+CI:
11. Secrol.l",,; 5.0 (c'ncO/ UnNlod<. Foca •• 00 l<Ionoclpio;
liI. "'."'OrOl; 4,0 {ou'I",1 Un'Clldo, FIl('" do MU"'cloio.

Arl. 3" Fot. ,""",,"'O ""' •••• inteiro le<>t.O 0« •• ," M""",ool'" B.518, de 24 d. mllO
d.21)]1.

ll.r!. 4' E>le Dec'Olo"'U"'" "'1:0' na <111.d. <u. ""bloclÇl<>.
B.tn •• , •• C."'tIOI'iiJ ISCI. 14 d. is>iIlode 2017.

FABRIcIO JOSE ~nRO OEOllVEIRA
P,.lfOloMunlei"';

ESTADO DE SANTA CATARINA
PIIUElTURA O[ BALN[ARIO CA"'BOIIIÚ

S[CRETARIA D£ OESENVOLVIMENTO [INCLUSÁO SOCIAL
FUllDO I<IUNICIPALOE ASSisrlNCIA SOCIAL. F"'AS

ExTRAro TERt.lO DE COL"'BOlIAÇAo FMASool12017 - TC 01~12017
O FCOldcIMu"oci~ d•••.• lilt~l'ICi, Soci.l. co,",de"o"" <l< int.' •••• pUblico. r.Io-.l ••••
soeiaf. 101'" pUbloco O "It., •••• do lo"", T.", •• de CoIaborl~)O. POI "' ••• d. 1""'1'1>1'
IIl;!I<lede OlI"",,,,,,,,'o Pútll,eo, ••••• 1•• """ do ,,1. 31 d. L., F-..i 10'13.01912014
com A.soci •••~o d, P''l. Arniros do Aul''',. CNPJ: 06,82S.23310ool.35. 1'I>!,<3Id.
'"'" bn. tuerltMo>. 00" P.rto'" "' •••• de Prolr ••••.• Soei" ••••• t•••e;al d. p." ••••

G••••• I'. d. Du.,to' por. P•• "", ""'" TrI""ome dO ('POCI,o Auri.l. o ",li " •••/h •• no
•• ,,' de 1l~ 53.2S0.OO., ••••••••• do ((ItIfo,rne Chllno."" P1.no ••• T•• wlhO '''''>-0

•• T.rmo,
O T•••••• d. Colobor •••""cO/n!lleto •• I.r~ di>ponivel ••• end"o<;0 .I<I'~~

h110"1<""IrollÓOl iI, b.Ilntórioe.mt>o "~u.•••.i"". tlI, 80801
Botoe."," ComtlQrlÚ ($C). 14'" julhO de 2017.

Soct., •••• de On<~",..,."IO .ln(/usào Soclal
G.sto,do r ••••elo "'"<'OC'POId. ""i.t~l'IC~ Soei". FMAS

CONVOCAÇÃO ASSEMBlEIA GERAL
Com<>eIt;.., o'" •••• mble;. i"'.lpa •• con.I~IIiÇ.lo d. """'i'ç.lo ILf tlf flA!!A E
:tANGO ••• ~•• 2~.07,2017 •• 20;301n. R••• 8OI.lni.YiI ••. 120.toqua •••• B.I ••• "io

Combor;,).

ESTADO DE SANTA CATARINA
MurllcJP10 OE &ALN;:ARIO CAMBO~IÚ

GABINET( 00 PR[FEITO
UCRETARIA OE ARTICULAÇÁP GOV(RN ••.~IEIITAl

DECRETO N,' 8.632. OE 13 OE JULHO DE 2017 •
'C •••• Co",;''''' 00" .nll:, •• eI.\IO"~'" ~o oroj<lo bhico 01" .plle •••.., do.

"'cu,'" •• llli"" •• Prog ••••.•• o. 1.1""""';10"'" d. Mrn •••• l'oç.lo l"bcUn •• PMAT, .~.
G"'I.I<I"'" Solo<e. Soeioi. aó,;"",. """"" •••••••••• ,.,11<"'. OI out •• , plCl"ldf ••• '••••
O Prele;1O MUnicio.1 d. B.I" •• rio eottbonú, [n.dod. Sanl. C.l.,,~, ""."'de.,""

at':l>u;ço.. lei'"'. qu •••••• do...,'etid", eClT' lund ••••• "1O no iT'I(j,. VII"".ft, 72, d.1
L•• 0'i1n1Cl do MunICio"" Le; r.tu"otiool ,,' 933!1~0.

"""',
Art. I' FIt. cnlO •• CO!"is,.I<l plf •• n~"," •• 1.tIOI'aç.lo do OI"l"O b,I••• a par •• 000e••
~O d<l. ,_""' relll,"" 10 P"'i"m."" •••od."''' •••.., d. M ••.•ni.tr.,.o TribuUrla_

PMAT. Od. Go,t.lo d••• S.I"",. Soe"," B.I>o«I'.
AlI. 2' A C"""'.~ O'. cr"d ••• r.l COH'lPO'II 1"';""'lu,nt"' "''''1''101'''

1- p, •• id.nle. ~Itl", A!m<.c. Ciom";
II - Secretó".: J."'''' FIU'" O.moI, •.••",

Ill- "'.mD"'"
.1 r•••••"I<.oCunh.,

bl G•••• o. O.bor. S'ol;
elM ••••• Z.mm...,.."" B•.••rl:<"

d) "'.lrc;" Lui.ClleI ••••,.
.) Aur•• P"",c •• B,Il.ncOU'I;

P", ••• IOúnoco. ESI. Com,,,.I<l.'<IC<'.I •••• 'Io.INd •••• m 6•••.••• '" 0:01••• públoc",
do """'ic:oi'

Art. 3' FOc' '.""i:I!lo'nI """ ,nll"o r"" o De<:r•• o Mu"""o.1 n' B.44712017
ll.r!. 4' E'le o •• ,.to •••1".,.. "'1lO' •• dlla d ••••• oublot.,,,,

a ••••• .lr•• c.."'boliú ISC~. 13 <10lulho <102017.
FABRK:IO Jost SATIRO O( OLIV(IRA

Pr.r""o"'une'D.1

ESTADO DE SANTA CATARINA
PR£fEITURA OE 8AlNfÁAIOCAMBORIÚ

SECRETA!!IA OE OfSENVOLVll<IEt(lO E l'<ClUsiO SOCIAL
R1NOO l,lUNICIP"L OE ASSiSTtNCIA SOCI"L _ FMAS

(XI RAIO ![Rl,lO DE COLABORAÇAO puS 00212011 _ TC 016:2017

O Fundo M""io:'o~1 d. A"i,lIncII Soei>!. "''''id •• ....,. d! iote,",,,, pUtlIO<.o~•• I••. ~oclo
oooal, lo •••• pUblICoo inter.ne d' ,,,mil Termo de ColobO'oç, •••POI ""'10 de !ne,,&;bl.
loSa<lode O>ImI ••••eto PúblleO,••••• t.r ••••• 60 "I. 31 o.lei Fed.,.1 n' 13,019/2014

com A."",i'ç"'ele AIlOIOh F.mn •• , d. Deho ••• t •• ~I.ice._ A<ADEFI. CIIPJ
OS.405.039JOO01.02, .ntodl<l. "'''I I"" I"""r""". o'" P.re.". ", •••• d. P"'I"'"
SOC"" •••• t~nci.t d. 0.1 •••• G",,", <10O" •• tOl OI" Pu.o •• """, Oof'cil", •• FI_" ••
_"'" F••••;li•• (IO.•••1ot ••• RS 53.250.00.~, •• 1>I••• do...,lo, ••••• "tt"o. "" PI.,," de

l •• l>aIno In.'o" l.,mo.

O T.""o do Col.bOf~~o(ompl.to •••• '.1 di••••.••••• no."""'""c .I."bnico
hltp;//COIIllol.<lOnI.wl •.••iflO(.n\boI>.I .•••.gov.bI,80801

a.lc .••&rioCambo<lU ISO. 14 o. /UI.,.. d< 2017.

s.croUr"l ~. OO•......,I-li",.nto • Inelu>..lo Soci.l
G•• w"" rundO "',..,;cip.1 de A••• ""ncia Soct.I, rMAS

PORTARIA N, 391/2017

PRORROG'" O PRA20 OE VALIOAOE 00 CONCU~SO PÚBLICO OESTIUAOO NJ PA[.
ENCI'lI""fNTO C[ VAGAS PAR'" OS CARGOS DE PROVI\!ENTO EFDlVO 00 OUAORO
OE P£SSO~L 0,0, f""PRESA "'UNICIPAL O( ÁGu. (~U[AMENTO O[ BJllN[AAIO
CAMBORIU,t"""'SA. NOS TERMOS 0.0. 1£1 MUNICIPAL 3.56B120lJ E 3.738/2014

R£GIOO PHA LEGISLAÇÁO Et.I VIGOR f PELAS NORI,IAS [STABEl[CIDAS NO EDITAL
N"OOI120IS.

C"'RLOS JULIO H"'AC~E JUNIOR. o;r",or Go,.1 O. EmO' ••• """"ocip;>! d. AIU'. San ••
••••••• 10 d. 6oL"•• 1,,0 CamboIiú. EI<IASA.fIOlulO de •••••• OInbu',Onlog'i'Q,," lI>elo.IoO

<<)roI."'IU polCl''':go> 11 d.l.i ""on:c;p.1 3.568 •••• 01 d.Iu ••••••d. 20lJ,

CONSIO(l{ANOOod'SpO<IO'" Irl. 31. ir>c"", 111,do Conl.l,lulçlodl R.públocl,

(:01l510[R ••.••00 Q"., no. 100mos do ""'" IS.I "" [d,1I1 n. QOI1201~, O Concur",
PUtlIoco de.lin.do •• o'o.nc"'monto"" •• ~. PO" OIt •• gOSd. P'""'''',,,,,lo EI.""" do

O"o-Oro do P."o.1 di Emp •••• "'unio:;poI d. ÁrJ'. s. ••••••• n\o de 8.i •••..•' •• C."'bot,.;..
.EMASA '."1 o"~ <lo .,tidadf d. 21doiol ••.•••• eonlOdOI cs. d.I ••••• wt>liclÇ&O do .to

••• no"""'1-00;"', prOlfOll.l""I" •••• vez 1>0' 'iU.1 peóodo:

CONSIOfRANoo o"" o ,.I •• ode COI'ICu'''' foi horn"OI:'do per .10 ""ont:l<l o;",l'r Ge,,!,
Sr. AfId" R,t,o~nn, euj. oublOcoçóo •.• d.u om 1~ de ;.o"'" de 2015:

RE$OlVE:

Art I' FIt. O'''''''IlIdO. per02 (",,;,) ."", •• c""t •• de IS oe julhO de 2011. O I>'",od.
•• h"••••• do Ccr>cutsO Púb,to •••••••• do lO pr •• nchi",enlo o. VIR" •••• o. co'o/O' de

Prov,m.nlo (I.t,,,,, do 0"""'0 ••••P"",o1 <11[mor'sa Muolt",,1 ~e AIf\I' • S.num."to
••• B.I""ó,;o eo",Dor;i,.E"'AU., '.giIIO pelo [d,,", n. 00112G15. c.,. ~~O!Ol

oubi'cl<l. em IS~. )\olho •• 20lS
A'l. 2' E.I. Porl •• ,. ""',,",,, O'.£oro, dai. d•••••• o,bl",~~. '''''''1:''' •••• d:.oo<"' •••••

•••• coo'r.l""
6 ••••• .1';0 C.mt>OnÚ. 14 de julhoCl< 2017.

ColRL(lS JUliO HAolC~E JUNIOR
O".tOlG ••• 1

ESTADO DE SANTA CATARINA
\WNIClPIO OL BALNEARIOCAM80RIÚ

S£CllHARIA tlE COMPRAS
AVISOOElIClTIlÇ~O

PAEGAO PR[SENCIAL N' 110/2017. PI<ICC
OMUNIClplO DE SALNEARIOCAt.lBOAiÚ •• tr •.••., d.1 So<:r.t.ri •••• Corno •••• comunica
QUe I•••••• Ii,,,, Iiol.lçJo •.•• modol"""'. P«~ P,.",,,, •• I, ""Iolrpe d.lic~ •••.Io t.I•••••

p<o<;g. 00'" r.i •••• d •• '.cu-ç.lo ele Por it.m. 'egtd. ""lo L.i li' 10.S20102 ••• g""""
~Io Oecrdo "''''''cio.1 ••'6973/1J e 1I26f.'16,. sub •• h •• ;."",nl. pel. Le<FW.ral •••
11.666/93, S.!o<;lod. O'<lOO<t"YIUndo O R.Ifi"ro d. P'OÇo, <l<G."",o. "'I,mentie;.,

Pe'e<Jvots (C.mo,,," ••••lh., f •• niO. P.".'l. pa".I...-; ••••nto. entl"J:'" "n(CIde 12
•••••••• "IlUlido" CO",,"~ncl" da "'"".",01' •••'" d""to. ""''''11 e lulld.ciMal.

DAl. OE [NTREGA E ABERTUIlA 005 ENVUOP(s, AT£ 011C8J2017.~. 1300 no' ••
N. Sec,.,. ••• de CO/"ID'"

MAIORES INFOR~"'ÇO[S, P•• _I""'~t<. "" ""d",o<;O "" ••.••"u ""'" 1.1._ 41_
32671091-

l(IlUR. [JOU IIHIRAOA 00 EDITAl: no ._0<;0 .ei"", ertodo .•••• " ••• úl ••• , d ••
121,,00 A. 17~,OO OUItrM. do •• I. wv...,..b"n ••••••• amboI;u.SC.I"".bI.

JOSE Ff~JI;'NOO MARCHIOII; JÚNIOR
s..c"I.lrlOlIeC=pra.

GABRln"'CHEO'O DA S, NUNES
D~.lo'. do Ed,tI;.


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033
	00000034
	00000035
	00000036
	00000037
	00000038
	00000039
	00000040
	00000041
	00000042
	00000043
	00000044
	00000045
	00000046
	00000047
	00000048
	00000049
	00000050
	00000051
	00000052
	00000053
	00000054
	00000055
	00000056
	00000057
	00000058
	00000059
	00000060
	00000061
	00000062
	00000063
	00000064
	00000065
	00000066
	00000067
	00000068
	00000069
	00000070
	00000071
	00000072
	00000073
	00000074
	00000075
	00000076
	00000077
	00000078
	00000079
	00000080
	00000081
	00000082
	00000083
	00000084
	00000085
	00000086
	00000087
	00000088
	00000089
	00000090
	00000091
	00000092
	00000093
	00000094
	00000095



